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RESUMO

A condição feminina merece ser estudada em seus vários aspectos, visto que foi por meio de 
lutas e reivindicações que muitas mulheres conseguiram sua emancipação. Este trabalho 
objetiva, por meio de discussões teóricas e análise de poemas e contos de Cora Coralina
(1889-1985), observar o contexto de submissão no qual, por muitos séculos, a mulher esteve 
inserida. Para tal finalidade, fez-se necessário discorrer sobre o patriarcado e as conquistas da 
mulher escritora ao longo da história. Os poemas de Cora Coralina retratam a mulher excluída 
e considerada à margem da sociedade. Incluem-se aqui, a viúva, a separada do marido, a 
prostituta e aqueles que perambulavam pelas ruas sem um teto para morar.

Palavras-chaves: mulher, patriarcado, submissão, exclusão.



ABSTRACT

The women condition deserves to be studied in its very aspects, due to it has been through 
fights and vindications that many women achieved their emancipation. This  work views 
through theoric discussions and Cora Coralina’s tales and poems, to observe the context of 
submission in which, for many centuries,  woman has been inside of. For that  purpose it’s 
necessary to discourse about the patriarchal and the conquests of the women writer throughout 
history. The poems by Cora Coralina portrait the excluded woman and considered on the 
margin of society. In which includes, the widower, the husband’s divorced, the prostitute and 
those who wonder on streets without a ceiling to live in.

Key words: woman, patriarchal, submission, exclusion.                                                             
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

                                                                                                                  Tanta coisa me faltou.
                                                                                                       Tanta coisa desejei sem alcançar.
                                                                                                       Hoje, nada me falta,
                                                                                                       Me faltando sempre o que não tive.

Cora Coralina

Estudos sobre a mulher não são um tema inédito, muitos estudiosos e 

estudiosas já se dedicaram a esse assunto. A possibilidade de se fazer considerações 

irrelevantes e repetitivas é muito grande. No entanto, quando em pleno Século XXI se observa 

que muitas mulheres ainda se encontram presas a tabus e marcadas por preconceitos 

formulados no passado, torna-se interessante fazer uma abordagem histórica no sentido de 

tentar entender a origem da opressão feminina. E sobretudo, observar os direitos que 

lentamente elas foram conquistando.

Ana Lins dos Guimarães Peixoto Bretãs (1889 – 1985), ou Cora Coralina, 

nome que escolheu para assinar suas obras, retratou com maestria a condição feminina em 

seus poemas e contos. Como referência no cenário das letras goianas, seus poemas e contos 

foram escolhidos como objetos de pesquisa, justamente por retratar um período da história em 

que a mulher sofria de forma mais direta as influências de uma cultura masculinista na qual 

Cora se incluía. Essa mulher retratada nos textos da autora dá uma dimensão das dificuldades 

enfrentadas pelas mulheres que, inseridas em um contexto patriarcal, tiveram suas 

possibilidades de ascensão sufocadas. Limitadas ao ambiente doméstico e proibidas de 

estudar e adquirir sua formação profissional, muitas mulheres tiveram que abdicar de seus 

conhecimentos enquanto observavam as conquistas masculinas.

Para concretização desse estudo, a partir de uma discussão teórica, alguns 

poemas e contos de Cora Coralina, que discutem a temática feminina, serão analisados. Essa 

análise tem o intuito de observar o registro histórico e literário da mulher vilaboense no final 

do século XIX e início do século XX. Essa mulher vilaboense, principalmente a de classe 

baixa e média, não era tão diferente das várias mulheres que estavam espalhadas em um 

Brasil arcaico. Portanto, a análise de seus poemas e contos tornar-se-á um valioso mapa da 

condição feminina brasileira.
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Cora, uma das maiores vozes líricas de Goiás, era também uma autodidata, 

cursou somente dois ou três anos das séries iniciais na escola formal. No entanto, a ausência 

de um ensino institucional não lhe prejudicou ao criar e escrever seus poemas e contos. Ela 

conseguiu aprender através dos momentos de leitura de livros, jornais e revistas e, 

principalmente, por estar atenta às informações ao seu redor.

Cora Coralina nasceu na Cidade de Goiás, antiga Villa Boa de Goyaz, em 

20 de agosto de 1889, portanto, a menos de três meses da Proclamação da República. Com a 

libertação dos escravos e o advento da República, sua família sofreu de modo intenso as 

mudanças. Seu trisavô, grande proprietário de terras e escravos, de repente se vê na miséria. A 

família de Cora passa então por grandes limitações materiais e dificuldades financeiras. Sendo 

órfã de pai, além das limitações que precisou enfrentar para vencer a pobreza, Cora relata em 

alguns poemas, o ressentimento pela mãe e as irmãs. Sendo uma menina sem atrativos e 

desajeitada, ainda precisou conviver como o desamor de uma mãe já cansada de tantas lutas. 

As dificuldades, os tempos de crise também podem ser constatados em muitos de seus 

poemas. E, em meio às lembranças da infância, nem sempre agradáveis, Cora recria, em tom 

de testemunho, traços da cultura e da organização familiar das pessoas que viviam na Cidade 

de Goiás entre o final do século XIX e início do século XX. No relato dessa cultura, observa-

se que ela dá voz, em um tempo em que a mulher devia se calar, àquelas excluídas e 

marginalizadas na sociedade. Ela inclui-se como personagem em um processo de 

identificação com essas mulheres, pois sofreu as repressões impostas por uma sociedade 

patriarcal. Apesar de escrever desde a adolescência, apenas pôde publicar seus livros após a 

morte do marido, que a proibira de publicá-los. Essa proibição era comum à época, no entanto 

ela conservou seus escritos e futuramente pôde realizar o sonho de vê-los em forma de livros, 

pois ela escrevia para ser lida.

Vivendo em uma época de repressão, Cora comportou-se como uma mulher 

além de seu tempo, quando fugiu com Cantídio Tolentino de Figueiredo Bretãs, seu futuro 

marido, para São Paulo, em 1911. Este vinha de um primeiro casamento e era vinte anos mais 

velho que Cora, fatos que desencadearam restrições, por parte da mãe da poetisa, em relação 

ao namoro. Em uma atitude corajosa, Cora se arriscou em uma fuga e apenas retornou à sua 

terra natal em 1956, quando já se tornara viúva, quarenta e cinco anos depois de ter fugido. 

Indo morar na Casa Velha da Ponte, exerceu a profissão de doceira por mais de vinte anos, 

para poder se sustentar. Foi nesse período que, em meio aos tachos de cobre, conseguiu 

exercer com dignidade seu talento como escritora. Publicou seu primeiro livro, poemas dos 

becos de Goiás e estórias mais aos 76 anos de idade e ainda teve tempo de assistir sua 
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consagração como escritora. Entre os prêmios que merecidamente recebeu, destacam-se o 

troféu Jaburú, em 1981, o Prêmio de Poesia no I encontro da Mulher na Arte, 1982; título de 

Doutor Honoris Causa, UFG-GO, 1983; Troféu Juca Pato, Intelectual do Ano, UBE e Folha 

de São Paulo, 1984. Como membro da Academia Goiana de Letras, morre em Goiânia, em 10 

de abril de 1985, deixando reminiscências de uma vida marcada por sofrimento  e luta.

É a própria autora quem disse no livro Poemas dos becos de Goiás e 

estórias mais (2003a), na parte intitulada ao leitor, que alguém deve escrever sobre o passado 

antes que o tempo apague tudo. Percebe-se nessa afirmação uma preocupação de Cora em 

fazer uma retomada do passado em seus poemas e contos. Através de uma intensa 

sensibilidade, ela recorre à memória ao escrever sobre as estórias que ouviu e sobre as que 

testemunhou.

A partir dessas considerações, o presente estudo procura conhecer como era 

a mulher retratada pela poetisa e contista e qual o papel dessa mulher na sociedade. Para dar 

consistência a esta pesquisa, tornou-se necessária uma análise do modelo patriarcal, que era a 

organização social na época em que Cora viveu, como complemento às idéias propostas neste 

estudo. Entender como a mulher se comportava em uma dada sociedade e por que se 

comportava assim é importante para entender a visão da autora que também nasceu e foi 

criada nesse mesmo sistema, sistema esse que oprimia as mulheres, e no qual o pai era o líder 

da família, exercendo a autoridade máxima em todos os aspectos. 

O interesse por esse tema surgiu da análise de uma Coletânea de poemas de 

Cora Coralina, que foi escolhida como uma das obras a serem estudadas para a realização do 

Vestibular 2007 da Universidade Federal de Goiás (UFG). Assim, da necessidade de analisar 

os poemas para os alunos de uma escola pública, que prestariam o Vestibular, surgiu a 

curiosidade em relação à escritora e suas obras, mais especificadamente, seus poemas e contos 

que retratam a mulher. Apesar de tanto estudos sobre a mulher, quanto estudos sobre Cora, já 

terem sido realizados diversas vezes, é sempre interessante retomar antigos objetos de estudo

a título de conhecimento e mais esclarecimentos.

Foi relevante para essa pesquisa fazer também uma discussão sobre o papel 

da mulher e sua contribuição para a literatura, posto que, durante muito tempo, pouquíssimas 

vozes femininas haviam alcançado reconhecimento literário. Foi só a partir de 1970, que se 

passou a falar tanto em literatura de autoria feminina, pois até então, essa produção literária 

apresentava pouca relevância para a crítica literária.

Quando Cora publicou seu primeiro livro, em 1965, foi justamente o 

período em que o movimento feminista estava começando a se consolidar. Mas Cora já 
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denunciava em seus poemas e contos os preconceitos que exigiam da mulher submissão a 

uma sociedade machista. Logo após sua estréia como escritora, Cora não foi de imediato 

aceita e sofreu muitas críticas devido ao seu tom lírico-narrativo. Mas, apesar de, em um 

primeiro momento, estas críticas terem sido negativas, ela despontou como escritora, 

tornando-se um símbolo da cidade de Goiás. Proclamada por Carlos Drummond de Andrade, 

em 1980, como a pessoa mais importante em questão.

Para a discussão acerca da mulher e do patriarcado, foram utilizados textos 

teóricos que discutem o papel feminino na sociedade, principalmente o da mulher escritora. 

São eles: O segundo sexo, de Simone Beauvoir (1980), que examina a mulher nos aspectos 

sexual, psicológico, social e político; A dominação masculina, de Pierre Bordieu (2003), 

discute o domínio que por muito tempo o homem manteve sobre a mulher e que, de certa 

forma, permanece ancorado no inconsciente de muitas mulheres; Entre resistir e identificar, 

organização de Peggy Sharpe (1997), que reúne textos de várias escritoras de prestígio para 

discutir a condição feminina, entre outros.

Os poemas que compõem o corpus desse trabalho foram selecionados a 

partir da leitura dos livros: Poemas dos becos de Goiás (2003), publicado pela primeira vez 

em 1965, portanto o livro inicial da autora; Meu livro de cordel (2001), segundo livro da 

autora, cuja primeira publicação foi em 1976 e Vintém de cobre: meias confissões de Aninha

(2007), seu terceiro livro, publicado em 1983. Nesses três livros, Cora poetiza sobre sua 

infância, as dificuldades pelas quais passou e os costumes do povo da cidade de Goiás.

Em relação aos contos foram selecionados seus três livros: Villa Boa de 

Goyaz (2003), Estórias da casa velha da ponte (2006), sendo este publicado ainda em vida e 

O tesouro da casa velha (2002).

A monografia está dividida em três capítulos, além desta introdução e 

considerações finais. O primeiro capítulo apresenta uma abordagem histórica da mulher na 

tentativa de buscar uma resposta para a origem da opressão feminina. Para compreender essa 

opressão, é apresentada uma visão geral a respeito do patriarcado e como esse sistema excluiu 

as mulheres das grandes decisões. A mulher escritora também é abordada neste capítulo, 

lembrando que, durante muito tempo, a mulher foi impedida de escrever, precisando esconder 

seus escritos sob ameaça de se tornar mal vista pela sociedade. Esse capítulo teórico retrata a 

condição de submissão e anulação de que por muito tempo as mulheres foram vítimas, sem 

direito a voz nem decisão perante o domínio masculino. Todas essas constatadas nos poemas 

e contos de Cora Coralina, que representou uma época por meio de sua sensibilidade de 

escritora.
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O segundo capítulo apresenta a análise de alguns poemas selecionados da 

autora, sendo eles: “Todas as vidas”, “O beco da escola”, “Estória do aparelho azul-

pombinho”, “Beco da Vila Rica”, “A lavadeira” e “Becos de Goiás”, todos encontrados no 

livro Poemas dos becos de Goiás e estórias mais. Os poemas “Vida das lavadeiras” e “Cora 

Coralina, quem é você?” fazem parte da obra Meu livro de cordel. Já do livro Vintém de 

cobre: meias confissões de Aninha, foram extraídos os poemas: “Mensagens de Aninha (trilha 

sonora)”, “Menina mal amada”, “Na fazenda Paraíso”, “As maravilhas da fazenda Paraíso”, 

“Nunca estive cansada”, “Oferta de Aninha (às lavadeiras)” e “Coisas de Goiás: Maria”. 

Como se pode observar, os poemas de Cora Coralina que retratam a mulher são vários, sendo 

que nem todos foram objeto de análise nesse estudo. Uma leitura desses poemas permite 

regressar no tempo e focalizar os costumes e a vida social das mulheres que viviam na cidade 

de Goiás no período em que a autora viveu.

O terceiro capítulo analisa alguns contos de Cora e, como nos poemas, o 

intuito foi focalizar a mulher, principalmente aquela marginalizada pela sociedade. Os contos 

escolhidos são: “Estórias da casa velha da ponte”, “Minga, Zóio de Prata”, “Procissão das 

almas”, “Quadrinhos da vida”, “Miquita”, “O casamento e a cegonha” e “O prematuro”, 

encontrados no livro Estórias da casa velha da ponte; “Minha irmã”, “Ideal de moça”, do 

livro Tesouro da casa velha e “Vitalinas”, encontrado no livro Villa Boa de Goyaz.

Temas como casamento, prostituição, castidade, a vida dura das mulheres 

pobres e desamparadas são abordados por Cora. Daí a importância destes poemas e contos, 

que constituem material riquíssimo como registro histórico-social da segregação da mulher no 

ambiente doméstico por meio da literatura numa época em que a mulher precisava se 

submeter aos desmandos de uma cultura androcêntrica. 



15

Cora Coralina na juventude.
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CAPÍTULO I 

TEORIZANDO SOBRE A CONDIÇÃO FEMININA E A MULHER NA 
LITERATURA

1.1 História das mulheres

Nasci para escrever, mas o meio, 
o tempo, as criaturas e fatores 
outros contramarcaram a minha vida.

Cora Coralina

Ser mulher já significou uma maldição durante séculos em várias culturas. 

Entre os árabes, era comum jogar meninas recém-nascidas em fossos e somente um ato de 

benevolência do pai permitia-lhes a vida. Para muitas famílias, principalmente entre os 

nobres, era preferível um herdeiro para continuar a tradição e cuidar dos bens, já que à mulher 

não era dado o direito de administrá-los. Na Europa, durante a Idade Média, muitas mulheres 

tiveram que esconder seus conhecimentos e até sufocar a própria voz sob o risco de serem 

consideradas feiticeiras. Mantidas na ignorância, não estavam aptas a participar da vida 

pública, também não era necessário instruí-las, visto que não poderiam integrar-se ativamente 

na sociedade tomando decisões e gerenciando negócios. Portanto, vê-se formado um círculo 

vicioso que cercava de todos os lados qualquer tentativa de desenvolvimento. Diante desse 

controle exercido pelo homem em relação à mulher é interessante voltar na história e observar 

porque essa situação perdurou. Por que as mulheres se sujeitaram a tamanha submissão?

Buscar as respostas para a origem dessa opressão não é tarefa simples, 

muito já foi dito, entretanto nada justifica a inferioridade das mulheres em relação aos 

homens. Simone de Beauvoir, em sua riquíssima obra O segundo sexo – fatos e mitos, 

questiona o que é ser mulher. O fato é que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher” 

(BEAUVOIR, 1980, p. 9, v. 1), o que define a forma que o feminino assume na sociedade são 

as próprias imposições que o conjunto da civilização elabora. É a sociedade que decide o que 

é apropriado à mulher e quais ações são exclusivamente masculinas. Nessa divisão dos sexos, 

a mulher foi moldada para servir ao homem.

Basta um estudo a respeito da mulher para constatar que diversos autores e 

autoras já se dedicaram a este tema que não é novo, porém se fazem necessárias novas 
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abordagens, pois foi por meio dessas iniciativas que muitas mulheres não se encontram mais 

em condição de extrema submissão. Ao discutir o papel feminino na sociedade, um 

questionamento não pode deixar de ser feito. Por que tanta ênfase na mulher? De acordo com 

Beauvoir (1980, p. 9, v. 1), “um homem não teria a idéia de escrever um livro sobre a situação 

singular que ocupam os machos na humanidade”. É devido a uma longa história de opressão, 

resignação, lutas e conquistas que a situação feminina continua sendo vista com interesse por 

parte de pesquisadores e pesquisadoras. É à mulher que sempre coube lutar para defender sua 

autonomia e buscar um espaço no meio dos homens. 

Segundo Beauvoir (1980, v.1), em muitos casos, nas sociedades primitivas, 

a desigualdade numérica possibilitava a uma categoria o domínio sobre a outra. A minoria 

geralmente ficava em desvantagem, e essa desigualdade conferia ao dominador força e 

prestígio diante do dominado. Porém, nenhum estudo afirma que a mulher, em algum 

momento, se constituiu minoria, “há tantos homens como mulheres na terra” (BEAUVOIR, 

1980, p.12, v.1). Ao contrário de outros oprimidos, como negros e judeus, a situação da 

mulher é muito diferente, sua relação com o opressor é mais delicada. Em outro tipo de 

relação, vínculos podem se desfazer, um grupo de negros ou judeus livres de seu opressor 

podem formar outra comunidade, constituir famílias. A mulher ao contrário, sendo a 

contraparte sexual do homem, mantém uma estreita ligação com o mesmo, este que a excluiu 

e oprimiu. Não se forma uma comunidade só de homens e outra só de mulheres, ambos são 

necessários para a própria evolução da espécie. Como se pode notar, o casal é essencial para a 

perpetuação da espécie, porém, foi a mulher que se tornou o Outro dentro de uma totalidade. 

É a mulher que se diferencia em relação ao homem, daí ser denominada como o outro. Para 

entender melhor essa relação, é importante observar que 

nenhuma coletividade se define nunca como Uma sem colocar 
imediatamente a outra diante de si. Basta três viajantes reunidos por acaso 
num mesmo compartimento para que todos os demais viajantes se tornem 
“os outros” vagamente hostis [...] Os judeus são “os outros” para o 
antisemita, os negros para os racistas norte-americanos, os indígenas para os 
colonos (BEAUVOIR, 1980, p. 11, v. 1. Grifos no original).

Pode se observar que a humanidade sempre hostilizou aqueles considerados 

diferentes, mas há que se ponderar que existe uma reciprocidade nessa maneira de ver o outro. 

“Em viagem, o nativo percebe com espanto que há, nos países vizinhos, nativos que o 

encaram, eles também, como estrangeiro” (BEAUVOIR, 1980, p. 12, v. 1). Os anti-semitas 

podem se tornar os Outros para os judeus assim como os colonos para os indígenas. Mas 
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como entender que entre homem e mulher essa reciprocidade não tenha sido colocada e que, 

nessa dualidade, apenas um tenha imposto suas idéias? É provável que de tão sujeitada ao 

poder masculino, a mulher não tenha contestado a sabedoria deste, acatando os pontos de 

vista alheios. Em qualquer relação entre dominador e dominado, é compreensível que aquele 

que mantém o domínio não queira perdê-lo, visto que adquire vantagens e meios para exercer 

seu poder.

Sendo a mulher denominada como o Outro, a sua própria anatomia 

permaneceu durante séculos desconhecida pelos médicos. O corpo feminino era envolvido 

numa aura de misticismo e magia. Entre os séculos XVI e XVIII acreditou-se que as doenças 

do corpo, principalmente do feminino, eram resultados da ira divina. De acordo com Priore 

(2006, p.  78) “o corpo feminino era visto, tanto por pregadores da Igreja católica quanto por 

médicos, como um palco nebuloso no qual Deus e o Diabo de digladiavam”. Esse imaginário 

repleto de supertições constituía o saber que orientava a medicina e, novamente, a mulher se 

via em desvantagem. Seus ossos mais pequenos, sua pouca musculatura, na opinião médica, 

só contribuíam para reforçar sua fraqueza perante o homem. Diante de um enorme atraso 

científico, que no Brasil deve-se especialmente às imposições da Igreja e da freqüente 

associação entre doença, culpa e pecado, é que foram construídas noções ingênuas a respeito 

do funcionamento do corpo da mulher:

O desconhecimento anatômico, a ignorância fisiológica e as fantasias sobre o 
corpo feminino acabaram abrindo espaço para que a ciência médica 
contraísse um saber masculino e um discurso de desconfiança em relação à 
mulher. A misoginia do período a empurrava para um território onde o 
controle era exercido pelo médico, pai ou marido. Para estes, a concepção e 
a gravidez eram remédios para todos os achaques femininos (PRIORE, 2006, 
p. 84). 

Em face de todos os desconhecimentos a respeito do útero, o discurso 

médico era de que a mulher que não procriasse, indubitavelmente, seria acometida de diversas 

doenças. Ao fugir de sua natureza, ou seja, de sua função reprodutiva, era levada a estados de 

melancolia e até loucura; era conhecido o furor da madre (nome dado ao útero) que, sendo 

um depositário que precisava frutificar, voltava-se contra a mulher, levando-a a ter acessos de 

loucura e outros males piores. O mito de que o útero podia se deslocar e sufocar a garganta

prova o quanto os próprios médicos desconheciam a anatomia feminina. Destinadas 

exclusivamente à reprodução e temendo algo maligno provindo do útero, não é de se estranhar 

que as mulheres casassem cedo e devido a sucessivas gravidezes, tivessem a saúde, na 
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maioria das vezes, debilitada. É apropriado dizer que os mesmos médicos despreparados e 

limitados no que diz respeito ao corpo feminino também não tinham competência para cuidar 

da mulher grávida. É comum ler relatos de morte da mãe ou do bebê devido, principalmente, à

prática de métodos bizarros durante o parto. No final do século XVIII, ainda se observam tais 

práticas como a sangria, que consistia na aplicação sobre a pele, de ventosas ou sanguessugas. 

A sangria era altamente recomendada pelos manuais médicos como remédio para todos os 

doentes. Sendo vista “como instrumento de higiene interna, ou mesmo antídoto para vários 

dos males que atingiam o corpo feminino” (PRIORE, 2006, p. 78), era constantemente usada 

nas parturientes que, enfraquecidas, geralmente morriam por esgotamento. Este período de 

estagnação da medicina compreendido no Brasil entre os séculos XVI e XVIII só contribuiu 

para aumentar os sofrimentos impostos à mulher.

Desprovidas dos recursos da medicina para combater as doenças cotidianas, 

era comum recorrerem ao saber informal que era repassado de mãe para filha. Esse saber,

fundamental para a própria sobrevivência, também foi a perdição de muitas mulheres. A 

ciência médica e a Igreja católica passaram a perseguir aquelas que possuíam conhecimentos 

de como tratar o corpo. Curandeiras e benzedeiras com suas ervas mágicas e orações eram 

vistas pela Igreja como feiticeiras que detectavam manifestações demoníacas nas vítimas. 

Tendo um vasto conhecimento sobre as plantas, sabiam como usá-las na forma de chás e 

outros remédios no combate de diversos males. Segundo Priori (2006, p. 108), “com a 

acusação de curandeirismo, eram duplamente atacadas: por serem mulheres e por possuírem 

um saber que escapava ao controle da medicina e da Igreja”. 

Sendo o corpo da mulher alvo de tanta ignorância, a própria menstruação já 

foi vista como algo demoníaco e cercada de mitos. Tanto Priori (2006), quanto Beauvoir 

(1980, v. 1) relatam que durante o período menstrual as mulheres deviam ficar isoladas, pois 

acreditava-se que seu contato com alguns alimentos poderia estragá-los; o vinho poderia 

azedar, a maionese perder sua consistência e até as colheitas corriam o risco de ficarem 

danificadas. Convivendo em meio a tantas crenças, as próprias mulheres acreditavam que 

podiam provocar estragos em determinadas épocas do mês. Concordando com o discurso 

masculino sobre os riscos da imundície desse sangue jorrado mensalmente, aceitavam-na 

como um castigo decorrente do pecado original. Tais crenças perpetuaram-se ao longo dos 

séculos como verdade absoluta que se propagava entre homens e mulheres:

Em 1878, um membro da Associação de Medicina Britânica fez uma 
comunicação ao British Medical Journal em que declara: “É indubitável que 
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a carne se corrompe quando tocada pela mulher no período das regras”; e 
afirma saber de dois casos em que os presuntos se estragaram em tais 
circunstâncias. Em princípios deste século, nas refinarias do Norte, um 
regulamento proibia às mulheres entrarem na fábrica quando atingidas por 
isso que os anglo-saxões chamam curse, “maldição”, porque então o açúcar 
pretejava (BEAUVOIR, 1980, p. 190, v. 1. Grifos no original). 

Relatos como esse são comuns em pesquisas voltadas ao estudo sobre a

mulher. É interessante ressaltar que essas crenças não pertenciam somente ao povo, mas eram 

também confirmadas nos textos médicos que deixavam refletir no saber científico o senso 

comum. Durante séculos sendo vistas com desconfiança e desprezo, é natural que muitas 

mulheres lamentassem sua sorte. Condenadas a serem o Outro, sem direito a voz e mantidas 

numa situação de inferioridade é previsível que realmente se sentissem inferiores. Podadas 

econômica e socialmente, foram poucas as mulheres que levantaram a voz no sentido de sua 

emancipação. Tornar-se uma ameaça para o homem era muito arriscado para quem foi

educada para ser servil. De acordo com Beauvoir (1980, p. 168, v. 1), “a maioria das mulheres 

aceita resignadamente a sorte sem tentar nenhuma ação”. As que, de alguma forma, foram 

contra os princípios e não se conformaram com a sorte a qual estavam destinadas, pagaram 

um alto preço na tentativa de serem vistas como um ser autônomo. 

Diante do exposto, é possível verificar que a desvalorização da mulher tem 

raízes antigas. Beauvoir (1980, 2 v.), no já citado estudo acerca da questão, examinou a 

condição feminina em todas as suas dimensões: a sexual, a psicológica, a social e a política e 

não encontrou motivos para que num dado momento da história o homem tenha conseguido 

impor sua superioridade. Beauvoir ainda ressalta que 

[...] o triunfo do patriarcado não foi nem um acaso nem o resultado de uma 
revolução violenta. Desde a origem da humanidade, o privilégio biológico 
permitiu aos homens afirmarem-se sozinhos como sujeitos soberanos. Eles 
nunca abdicaram o privilégio; [...]. condenada a desempenhar o papel do 
outro, a mulher estava também condenada a possuir apenas uma força 
precária: escrava ou ídolo (BEAUVOIR, 1980, p. 97-98, v. 1).

De acordo com essas inferências, o fator biológico é que essencialmente 

diferencia os dois sexos. A constituição física do homem lhe permite realizar trabalhos mais 

pesados, o que demandaria um esforço muito grande e às vezes impossível para a mulher. 

Talvez isto tenha sido fundamental nas sociedades primitivas, quando o homem precisava 

lutar com animais selvagens e desbravar florestas para garantir a sobrevivência da 

comunidade. Mas o fato de a mulher ser mais fraca fisicamente não explica nem justifica sua 
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exclusão ao longo da história. Convivendo com padrões estabelecidos para elas, as próprias 

mulheres condenavam e ainda condenam aquelas que fogem aos costumes. Por muito tempo,

o que a sociedade pretendeu da mulher é que ela se expusesse o mínimo possível, que se 

mantivesse pura até o casamento. Sobre essa questão, Beauvoir (1980, v. 1), relata que a 

“Igreja exprime e serve a uma civilização patriarcal na qual é conveniente que a mulher 

permaneça anexada ao homem”. De oprimida, a mulher passou a ser hostilizada em muitos 

momentos da história. Observando alguns conceitos elaborados por homens famosos na 

antiguidade, percebe-se a dimensão dessa hostilidade. Grandes personalidades como 

Aristóteles, Platão, Santo Agostinho, entre outros, não esconderam seu desprezo, rebaixando a 

mulher à condição de extrema inferioridade. 

Aristóteles, no alto de sua sabedoria, considerava a mulher sem qualidades. 

Platão chegou a questionar se a mulher possuía alma. Santo Agostinho a comparou com um 

animal odiento e cheio de maldades, a seu ver ela era só um tormento para o marido. Tais 

conceitos são inúmeros e ante uma cultura machista observa-se porque as possibilidades da 

mulher foram sufocadas. Péricles, um líder político que viveu na Grécia cinco séculos antes 

de Cristo, já dizia que a maior glória de uma mulher é “não ser falada”, pensamento este que é 

compartilhado por Olavo Bilac (jornalista e poeta brasileiro do século XIX) e Ramalho 

Ortigão (escritor português), que acrescentou que o “primeiro dever de uma mulher honesta é

não ser conhecida” (ORTIGÃO apud DENÓFRIO, 2004, p. 24). Portanto, pode inferir-se que 

a idéia de honestidade estava intimamente ligada à idéia de anonimato. Como se pode 

observar, desde o início dos tempos, a mulher foi condenada a ser o segundo sexo, o Outro, 

cabendo ao homem uma posição superior. Educadas para aceitarem resignadamente a sorte, é 

natural que as ações no sentido de uma emancipação sejam lentas e desgastantes para as 

mulheres. 

1.2 Sobre o patriarcado

Não é possível precisar o momento em que a mulher se submeteu ao 

homem, visto que em várias culturas a condição feminina sempre foi colocada como inferior. 

Sabe-se que o fator biológico deve ter sido fundamental para que ela tenha sido deixada em 

segundo plano e o homem proclamasse sua superioridade. Todos os estudos acerca desse 

assunto apontam para uma desvalorização e rejeição ao longo dos séculos em vários países. 

No Brasil, a história da instituição familiar tem raízes no modelo patriarcal, trazido pelo 
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colonizador e adaptado às condições sociais existentes. O patriarcado é uma instituição 

familiar fortemente mantida até o século XIX. Nesse sistema, a mulher era vista como 

“patrimônio do homem, primeiramente do pai, em seguida do marido” (BEAUVOIR, 1980, p. 

103, v. 1). Submetida sempre a uma autoridade masculina, não era elevada à dignidade de 

pessoa, portanto estava longe de conseguir sua própria autonomia. 

Este modelo de organização familiar conferia ao homem o direito de decidir 

sobre a vida e a morte da esposa e também as dos filhos e escravos. De acordo com Lima: 

O patriarcado significa o poder do homem na família e na sociedade. Os 
patriarcas detinham o poder da vida e da morte sobre seus filhos, mulheres, 
escravos ou agregados, além de deter o privilégio do mando masculino em 
todos os setores da sociedade. Essas relações de domínio, posse e exploração 
desconheciam as especificidades culturais e históricas e reproduziam esse 
modelo por meio de instituições como a família, a igreja e a escola (LIMA, 
2003, p. 18).

Todo esse poder centralizado nas mãos dos homens neutralizava qualquer 

direito que a mulher pudesse ter. Oprimidas e menosprezadas, eram obrigadas a se calarem 

diante de tamanho desmando. Segundo Cunha (1997), após anos de uma cultura em que os 

privilégios favoreciam apenas aos homens, a mulher não poderia ter chance de fugir às regras 

impostas a ela sem arcar com o peso da censura e o próprio sentimento de culpa. Rigidamente 

criada de acordo com os padrões masculinos, a mulher não gozava dos mesmos privilégios. 

Desde cedo, a diferença entre os dois sexos conferia ao homem maior liberdade. Enquanto os 

meninos iam para a escola, freqüentavam cursos superiores, as meninas aprendiam bordados, 

costuras e como cuidar da casa. O espaço doméstico era realmente seu lugar de direito. Os 

passeios aos espaços públicos se limitavam a acontecimentos religiosos ou a situações 

especiais. A Igreja fazia-se muito presente na vida dessas jovens e se constituindo, na maioria 

das vezes como única forma de contato social, era responsável pela transmissão de valores 

como formação moral e constituição do caráter. Tais ensinamentos eram “suficientes”, posto 

que a mulher, neste sistema, não necessitava de tanta instrução:

Na opinião de muitos, não havia porque mobiliar a cabeça da mulher com 
informações ou conhecimentos, já que seu destino primordial – como esposa 
e mãe – exigiria acima de tudo, uma moral sólida e bons princípios. Ela 
precisaria ser em primeiro lugar, a mãe virtuosa, o pilar de sustentação do 
lar, a educadora das gerações do futuro (LOURO, 2006, p. 446-447. Grifos 
no original).
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Como se pode verificar, não era interessante dar à mulher meios para a sua 

libertação, visto que o conhecimento pode mudar formas de pensar e provocar novas 

descobertas. Sendo a virgindade feminina um requisito fundamental para o casamento, a 

jovem se via ainda mais enclausurada quando se tornava apta para casar. Alvo de constantes 

vigilâncias, era necessário que se resguardasse, inclusive dos olhares masculinos, para o 

futuro marido. O medo dos pais de que as filhas perdessem a virgindade era uma preocupação 

não só moral e religiosa, mas também “funcionava como um dispositivo para manter o status 

da noiva como objeto de valor econômico e político” (D’INCAO, 2006, p. 235. Grifo no 

original). Para assegurar essa castidade, chefes de família não hesitavam em usar a severa 

autoridade como meio para manter as mulheres trancafiadas em casa. Em contrapartida, os 

rapazes eram incentivados desde cedo a terem relações sexuais. Para isso, procuravam, para

suas aventuras sexuais, prostitutas ou mulheres com quem não pretendiam firmar 

compromisso. 

Educadas para servir, o destino das mulheres, no patriarcado, era o 

casamento, pois além de estarem impedidas de ter sua própria subsistência, a mulher 

“solteirona” não era bem vista na sociedade. Era necessário um marido que a mantivesse 

economicamente e a integrasse à sociedade. Recebendo uma educação totalmente voltada 

para o matrimônio, os trabalhos caseiros e as próprias brincadeiras de meninas como “brincar 

de fazer comidinha e cuidar de bonecas”, entre outras, constituíam um papel importante nesse 

preparo. Uma vez “acertado” o casamento pelos pais, era comum nos regimes patriarcais que 

a noiva só conhecesse o noivo no dia do casamento. Sem poder de decisão, era entregue a um 

marido que legalmente passava a ter plenos direitos sobre a esposa. Mantida dependente, 

cabia a ela zelar pela imagem do marido, tornando-se um ideal de esposa e de mãe. Beauvoir 

(1980, p. 180), citando Balzac, relata que o homem “não hesitará em infligir à mulher um 

regime debilitante, vedando-lhe o acesso a qualquer cultura, embrutecendo-a com o único fim 

de salvaguardar a honra”. 

Resguardadas em casa e submetidas à censura da sociedade, o casamento 

era, para a mulher, mais uma forma de dominação masculina. Baseado em interesses sociais e 

econômicos, o casamento entre as famílias ricas era uma forma de ascensão social e status. 

Nas famílias pobres, geralmente se constituía para os pais em se desprenderem de um fardo ao 

casarem as filhas. Em ambos os casos, os sentimentos da mulher não eram considerados, era 

conveniente abafá-los sob uma aura de doçura e mansidão. 

Tendo maior força especialmente até o século XIX, o patriarcado foi 

lentamente perdendo sua autonomia em algumas regiões. De acordo com Xavier (1998), isso 
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se deve especialmente à ascensão dos jovens ao poder e à perda do respeito pelos mais velhos. 

O casamento por interesse e associado à procriação é substituído pelos vínculos amorosos e a 

própria estrutura familiar decorrente das transformações sociais reduz as dimensões da família 

patriarcal. Aos poucos, a mulher vai deixando o espaço doméstico e assumindo tarefas fora do 

lar. Em muitos casos, especialmente em famílias pobres, a instabilidade do emprego 

masculino possibilitou que a mulher ingressasse nas fábricas e indústrias para complementar o 

orçamento doméstico. Apesar do salário inferior e a desvalorização do seu trabalho, muitas 

mulheres tentavam escapar à miséria por meio do seu próprio esforço. Naturalmente, esse 

início não foi fácil, mas diante de uma economia instável, “nas primeiras décadas do século 

XX, grande parte dos trabalhadores fabris é constituída por mulheres e crianças” (RAGO, 

2006, p. 583). As barreiras enfrentadas pelas mulheres para conseguir uma certa autonomia 

eram inúmeras e não dependiam de classes sociais. Normalmente

os pais desejavam que as filhas encontrassem um “bom partido” para casar e 
assegurar o futuro, e isso batia de frente com as aspirações de trabalhar fora 
e obter êxito em suas profissões. Não socializar informações importantes era 
uma boa estratégia, e os homens se valiam dela procurando preservar seu 
espaço na esfera pública e desqualificar o trabalho feminino (RAGO, 2006, 
p. 582. Grifos no original).

A sociedade modernizava-se em todos os sentidos e as mulheres tentavam 

equilibrar os afazeres domésticos com a extensa jornada de trabalho nas fábricas. O trabalho 

dessas mulheres, principalmente no início do século XX, foi importante para a construção do 

país e constituiu um momento significativo para o futuro delas no mercado de trabalho. 

Lentamente, as mulheres iam ocupando todos os espaços de trabalho possíveis. As jovens 

provindas das camadas médias e altas assumiam cargos como professoras, engenheiras, 

médicas, advogadas e escritoras. Apesar das imposições masculinas e a freqüente hostilidade 

contra as mulheres trabalhadoras, o trabalho feminino se intensificava e a luta para assegurar a 

conquista dos direitos aumentava. Essas transformações sociais começam a afetar o modelo 

patriarcal em que o homem se assegurava como provedor e protetor. Essa fase de transição 

que marcou principalmente a instituição familiar promove o lento declínio do patriarcado e 

possibilita às mulheres irem em busca de novas conquistas. 
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1.3 A mulher escritora 

As conquistas femininas se intensificaram ao longo do tempo, mas ainda 

fazemos parte de uma sociedade que conserva alguns valores do passado em relação à mulher. 

Do ponto de vista feminino, ainda vivemos um período de transição, e de acordo com 

Beauvoir (1980, p.172, v.2), “este mundo que sempre pertenceu aos homens, conserva ainda a 

forma que eles lhes imprimiram”. É comum dizer “os homens” para designar os seres 

humanos e devido a sua própria história, como vimos, as próprias mulheres acabam por 

endossar alguns valores extremamente androcêntricos. Segundo a mesma autora, por mais 

longe que se remonte na história, as mulheres sempre estiveram subordinadas ao homem, o 

que acarretou um atraso em seu próprio desenvolvimento.

Como os dois sexos nunca partilharam o mundo em igualdade de condições, 

obviamente muitas conquistas foram negadas à mulher, dentre estas, o direito de escrever e 

manifestar suas opiniões. Como sempre coube ao homem fazer e compilar as leis, é evidente 

que estes tenham favorecido o seu próprio sexo, infligindo à mulher uma situação 

subordinada. As mulheres não escolheram adotar práticas submissas, apesar de muitas vezes 

terem atraído a elas a responsabilidade da própria opressão. Como se pôde observar, tais 

práticas lhes foram impostas. 

O próprio ato de escrever, durante muito tempo foi delegado apenas ao 

homem. A mulher escritora era vista com preconceito e hostilidade, e foi com muita luta que 

conseguiu se sobressair em um mundo regido segundo os interesses masculinos. Escrever, de 

acordo com Engelmann (1996, p. 09) “era um atentado contra o pudor e os bons costumes”. 

Para aquelas que tinham vocação, só restava o anonimato. Muitas escreviam às escondidas 

para que um pai ou um marido castrador não as pegasse nesse ato vergonhoso capaz de 

desonrá-las. Amargando constantemente um sentimento de inutilidade que se deve

especialmente a uma sociedade patriarcal, é previsível que as mulheres tenham se iniciado 

timidamente no ofício de escrever. 

Mesmo em um período em que as chamas da fogueira da Inquisição 

consumiam centenas de mulheres, certamente por manifestarem alguma inteligência, há 

relatos de escritoras que desafiavam os costumes. Em 1544, uma francesa chamada Louise 

Labé, fez um ardoroso discurso feminista na carta dedicatória do seu livro Amor e loucura. 

Além de incentivar outras mulheres a escrever, ela apelava para que suas companheiras 
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reagissem e lutassem contra seus opressores. Era necessário e urgente que as virtuosas damas 

elevassem seus espíritos e se dedicassem a mostrar ao mundo a sua capacidade1. 

É certo que muitas mulheres não tiveram a coragem de Louise Labé e 

muitos escritos ficaram perdidos em cadernos de anotações e diários que eram esquecidos 

depois do casamento, “pois a partir daí não mais se podia pensar em segredo” (TELLES, 

2006, p. 409). Foi no século XIX, em meio às profundas mudanças econômicas, sociais e 

transformações na vida cotidiana, que surgiram movimentos sociais que originaram o 

feminismo. Conhecido como século do romance, o referido século é também um momento de 

mudança no público leitor. Coincidindo com a ascensão da burguesia, o romance se volta para 

a contemporaneidade e o cotidiano da vida doméstica, cativando principalmente as mulheres 

que apreciavam os vocábulos mais acessíveis. Nesse contexto de transformações, a mulher 

passou a ser vista como a “educadora dos filhos”, o “anjo do lar” e caso não se enquadrasse 

nesse papel era considerada como o oposto, ou seja, a leviana. 

O discurso sobre a “natureza feminina”, que se formulou a partir do século 
XVIII e se impôs à sociedade burguesa em ascensão, definiu a mulher, 
quando materna e delicada, como força do bem, mas quando usurpadora de 
atividades que não lhe eram culturalmente atribuídas, como potência do mal 
(TELLES, 2006, p. 403. Grifos no original).

Destinadas essencialmente ao espaço doméstico, sua função era servir, 

cabendo-lhes uma vida sem história. A mulher é “musa ou criatura, nunca criadora” 

(TELLES, 2006, p. 403). Ao homem era permitida a criação enquanto à mulher era delegada a 

função de reproduzir, o que a mantinha numa servidão absoluta. Não obstante, foi nesse 

período que começaram de fato a escrever e publicar, não apenas na Europa como no Brasil. 

Tomando conhecimento das coisas que se escreviam sobre elas é que as mulheres se 

conscientizaram da urgência de projetar sua própria voz. Começam então a ser publicados 

livros cuja temática se volta para as necessidades femininas. A escrita passa a ser vista como 

meio de reivindicar igualdade e educação para as mulheres pois só com instrução elas 

poderiam ser capazes de ter uma efetiva participação na sociedade e a possibilidade de 

ocuparem cargos públicos, assegurando, dessa forma, e com dignidade, sua própria 

sobrevivência. Segundo Telles (2006, p. 406), “essas são as idéias que até o final do século 

podem ser encontradas na obra de algumas brasileiras”, contudo, não é só de reivindicações 

que se constrói a literatura de autoria feminina. Muitos romances, contos e poemas foram 

                                                          
1 Essas informações podem ser encontradas no prefácio escrito por Darcy França Denófrio em Engelmann, 
(2006, p. 12-13).
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publicados. Mas as severas críticas e a imposição masculina a que estavam submetidas se fez 

tão forte, que é possível perceber em livros de autoria feminina que, durante algum tempo, 

houve uma tendência muito grande das escritoras de qualificar as personagens femininas dos 

seus romances de acordo com os valores impostos, valores que consistiam em definir a 

mulher ideal a partir de condutas pré-estabelecidas e afirmar sua servidão ao lar, ao esposo e 

aos filhos.

Acerca dessa discussão, Mendonça (1999) ressalta que muitos textos 

escritos por mulheres apenas reforçam os papéis sociais vigentes através de algumas 

personagens femininas. De que modo poderia ela esquecer de uma hora para outra séculos de 

servidão? Esses padrões, de tão arraigados e difundidos, levam tempo para se desfazer. 

Conseqüentemente, parte do legado deixado principalmente pela Igreja católica, que desde a 

“Idade Média já considerava a mulher como responsável pela queda da humanidade” 

(CUNHA, 1997, p. 110). Qualquer ato que fosse considerado uma transgressão dos valores 

era logo reprimido e condenado. Obviamente, a mulher, ao escrever, estava subvertendo os 

valores masculinos impostos. 

O caminho percorrido pela mulher escritora é cheio de entraves, sendo 

vítimas de críticas e preconceitos, muitas escritoras optaram por mascarar sua voz usando 

pseudônimos e até se escondendo na voz de um eu masculino. Analisando autoras 

contemporâneas, Engelmann (1996) constata que a fala da mulher ainda se mascara na 

tentativa de se fazer ouvir. De acordo com a autora

a mulher foi ‘pensada’ a partir de parâmetros masculinos; pode-se também 
dizer que ela é ‘marcada’ falicamente pelas figuras do pai e do marido. 
Dentro dessa concepção sócio-simbólica [...] nem seu imaginário e nem sua 
linguagem encontram um lugar determinado, de onde efetivamente ela 
pudesse ser considerada como um sujeito de sua própria voz [...]. Ao 
transmitir sua voz em voz viril, por força de um projeto ficcional, a mulher 
autora estaria tentando sobretudo, articular as marcas de seu sexo feminino 
no discurso (ENGELMANN, 1996, p. 18-19. Grifos no original).

O fato de ainda hoje tal estratégia ser encontrada reitera a preocupação de 

muitas escritoras do passado em não desagradar uma sociedade constituída sobre valores 

extremamente conservadores. Devido a um longo processo em que a mulher teve cassada a 

sua fala é compreensível que sua escrita desperte a ira dos homens, afinal, as mulheres estão 

ocupando um espaço que inicialmente pertencia a eles. Tanta luta para conquistar o território 

da escrita tornou a literatura feminina tão diferente? Existe uma literatura de mulher? 

Buscando responder a essas questões e devido a uma história de exclusão é que os estudos 
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acerca da mulher escritora têm aumentado nos últimos tempos, gerando interesse por parte de 

pesquisadores e pesquisadoras. Esses estudos ganharam mais intensidade a partir de 1970, 

período no qual os movimentos feministas que buscavam dar credibilidade à escrita da mulher

começavam a se firmar. Com os avanços alcançados, muitas mulheres perceberam sua 

condição de inferioridade perante os homens. Iniciaram então, as primeiras reivindicações e 

questionamentos a respeito da condição de desigualdade a que estavam submetidas, surgindo 

daí o desejo de buscar a própria identidade, embora, muitas mulheres ainda se sentissem 

divididas entre os padrões estabelecidos e o desejo de liberdade. Nesse sentido, Cunha 

salienta que 

nada mais natural que a literatura feminina dos anos 70 e 80 tematizasse 
insistentemente as conseqüências da sujeição da mulher ao poder 
androcêntrico. Na medida em que a literatura abre sempre um caminho para 
revelar as representações culturais, a narrativa feminina da época expressa 
com vigor o conflito da mulher que se conscientiza da escravidão mascarada 
de realeza nos domínios do lar e das barreiras encontradas no sentido de 
entravar a fuga da alienação (CUNHA, 1997, p. 112).

O fato de a literatura de autoria feminina, principalmente entre as décadas 

de 1970 e 1980, retratar os conflitos da mulher deve-se especialmente ao contexto no qual 

estavam inseridas. No momento em que tomam a palavra, é compreensível que queiram se 

fazer notadas e dessa forma tentar impor sua voz. A esse respeito, Xavier (1998), salienta que,

além da tematização desses conflitos, é muito comum nas narrativas de autoria feminina a 

presença do espaço familiar. Os motivos são óbvios: tendo em vista que a mulher sofre de 

forma mais intensa os efeitos repressivos do processo de socialização, que é essencialmente 

familiar, é compreensível que seus textos tragam a marca dessa repressão. Muitas vezes, a 

família é responsável pelos dramas vividos na fase adulta e a literatura de autoria feminina 

esbarra em conceitos familiares vindos ao longo dos séculos. Por isso, a conscientização 

trazida pelas teorias feministas possibilitou à mulher escritora se desvencilhar desses laços 

que historicamente a mantiveram numa servidão absoluta. Como se sabe, levou tempo para 

que a mulher deixasse as anotações dos diários, cadernos de receita para realmente concretizar 

seus desejos de publicá-las. De acordo com Telles (1997) não há uma separação entre a 

literatura de autoria feminina e a literatura de autoria masculina. No entanto, a ficção feita por 

mulheres possui um caráter mais intimista e confessional, visto que na busca de uma 

definição, elas escolhem um estilo de mergulhar em si mesma.

Certo crítico ironizou o narcisismo da
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ficcionista brasileira preocupada demais com a própria face, com o próprio 
umbigo. E não se lembrou de pesquisar nesse feito intimista... a tradição da 
mulher goiabada mexendo infinitamente o tacho de doce... Trancada a sete 
chaves, não dispunha de uma fresta sequer para expressar. Agora ela está se 
descobrindo: que mundo há de querer mostrar senão o próprio? (TELLES, 
1997, p. 58).

 No Brasil, o imenso atraso no processo de criação cultural deve-se 

especialmente ao analfabetismo em que muitas mulheres foram mantidas. Conforme Telles 

(1997), quando em outros países muitas mulheres já estavam se comunicando através de 

correspondências, as mulheres brasileiras, que ainda eram chamadas de “sinhá”, ficavam 

isoladas em casa, sendo senhoras do lar. Dentre essas mulheres, pouquíssimas sabiam ler ou 

escrever, seu mérito maior consistia em ser respeitáveis. É importante lembrar que a esse 

termo são incutidos uma série de fatores, pois ser respeitável implicava (implica?) seguir 

parâmetros elaborados essencialmente pelos critérios de uma sociedade calcada no ponto de 

vista masculino.

Certamente as conquistas femininas teriam avançado mais e a mulher 

escritora não precisasse esperar tanto tempo para sair do casulo se desde o início dos tempos 

tivessem tido oportunidades iguais às do homem. De acordo com Lemaire (1994), a história 

literária revela uma tendência masculina de querer legitimar o comportamento dominador do 

homem por meio de um recuo às origens. Dessa forma, sua autoridade passa a ser vista como 

algo ancestral, secular. Lemaire (1994), também pondera que o modo pelo qual a história 

literária vem sendo escrita e ensinada na sociedade ocidental revela idéias retrógradas. É 

comum observar um “apagamento” dos feitos femininos em vários momentos, mas prevalece

uma sucessão de guerreiros e escritores brilhantes. A mulher, de alguma forma, foi excluída 

da história, dos grandes acontecimentos, como são excluídos todos aqueles que por alguma 

razão não se adéquam ao sistema construído. Num mundo em que o homem busca no passado 

razões para o seu comportamento machista parece não haver muito espaço para os feitos das 

mulheres. Normalmente, quando elas são citadas, aparecem apenas como casos excepcionais, 

pois não é de sua natureza o combate e o desbravamento. Os grandes heróis, os 

conquistadores e desbravadores são homens.

Parece inconcebível que nenhuma mulher tenha realizado feitos que as 

consagrassem, elas apenas não tiveram seus nomes merecidamente reconhecidos como muitos 

heróis na história. Lemaire (1994) ressalta que
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nos discursos das ciências humanas, as representações masculinas sobre a 
mulher, como o sexo “natural, essencial e universalmente” mais fraco, 
podem ser consideradas como uma das formas mais radicais deste tipo de 
legitimação de poder: não se trata apenas de representações ancestrais, uma 
vez que elas nunca foram diferentes (LEMAIRE, 1994, p. 58).

Nesse sentido, Luft (1997), também destaca que em todas as épocas 

mulheres escreviam e influenciavam seu meio. Ela ainda questiona onde foi parar a história de 

mulheres que administravam propriedades e bens quando seus maridos estavam na guerra. 

Também ressalta que as poucas mulheres que aparecem na história são vistas como esposas 

de seus maridos famosos2. Muitas mulheres escritoras já escreveram bastante e continuam 

escrevendo, mas há uma tendência em considerar grandioso aquilo que foi escrito por um 

homem. A mulher tem muito a dizer e tal qual o homem é dotada de inteligência para escrever 

grandes best sellers. Vários livros de autoria feminina circulam nas livrarias, mas é preciso 

olhar para eles sem desconfiança, pois o fato de terem sido escritos por uma mulher não os 

torna uma literatura inferior.

A partir dessas considerações sobre a mulher escritora, será feita uma 

abordagem dos poemas e contos de Cora Coralina a fim de verificar a condição feminina 

retratada neles. É interessante observar como a mulher se manifesta em seus textos, visto que 

a autora viveu em um período (final do século XIX e início do século XX) em que as 

mulheres sofriam de forma mais intensa a repressão masculina. Por meio da leitura dos 

poemas e dos contos de Cora, em que ela retrata principalmente, as mulheres desvalidas, é 

possível verificar a situação em que elas se encontravam. Costumes, normas e as relações 

sociais são ressaltadas em conformidade com o estudo em questão.

                                                          
2 Para saber mais sobre esse assunto, conferir Luft (1997).
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Casa onde Cora Coralina nasceu.
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CAPÍTULO II

 AS FACES FEMININAS EM POEMAS DE CORA CORALINA

Entre pedras
cresceu a minha poesia.
Minha vida...
Quebrando pedras
e plantando flores.

Entre as pedras que me 
esmagavam
Levantei a pedra rude
Dos meus versos.

Cora Coralina

Cora Coralina, ao longo de sua vida, escreveu poemas, contos e crônicas. 

No entanto, este estudo deter-se-a exclusivamente nos dois primeiros gêneros. A falar dos 

poemas é interessante ressaltar que “a crítica em Goiás, após a estréia de Cora Coralina em 

1965, [...] fez restrições ao tom lírico-narrativo de seus poemas” (DENÓFRIO, 2004, p. 24). 

Diziam ser ela mais prosadora do que poeta. Além disso, muitos dos seus poemas possuem 

uma lâmina lírica muito extensa, alguns possuem dez ou mais páginas. Seu estilo lembra as 

novas tendências propostas pelo Modernismo, estética literária surgida no Brasil em 1922, no 

entanto, ela diz não ter se filiado a nenhum movimento. É sabido que no auge do 

Modernismo, a poetisa estava morando em São Paulo e, certamente, não ficou alheia às novas 

transformações. Ela confessou “em entrevistas e depoimentos preservados por meio 

magnético, que só foi capaz de fazer poesia depois das conquistas dos modernistas, da adoção 

do verso livre” (DENÓFRIO, 2004, p. 29). Além do já mencionado, a oralidade é um ponto 

marcante nos poemas de Cora. Os casos populares transformam-se em poemas e prevalece em 

muitos deles a linguagem simples e cotidiana. Este estilo de escrever fica evidente no poema 

autobiográfico, “Cora Coralina, quem é você?”, em que ela diz:

Sendo eu mais doméstica do
que intelectual,
Não escrevo jamais de forma
onisciente e racionada, e sim
impelida por um impulso incontrolável.
Sendo assim, tenho a
consciência de ser autêntica 
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(CORALINA, 2001, p. 83). 
Essa autenticidade e total despreocupação com a forma provocou a 

desconfiança de muitos críticos que pareciam ignorar a teoria formulada por Emil Staiger, no 

início da segunda metade do século XX, que defendia a mistura de gêneros. Segundo Emil 

Staiger citado em Denófrio (2004), não existe uma obra em que prevaleça apenas traços 

líricos, épicos ou dramáticos. Uma obra autêntica pode apresentar a interferência de outros 

gêneros. Coincidentemente, no momento de estréia da poetisa, década de 1960, essa 

modalidade lírico-narrativa ganha forças e se consolida com a geração de 60. No entanto, a 

própria Cora deixou claro que seus poemas vinham da inspiração de uma mulher que se 

considerava mais doméstica do que intelectual, assim a poetisa não estaria seguindo normas 

ou teorias literárias.

Impelida por um impulso incontrolável, Cora, com sua incrível sensibilidade 

para perceber e captar o mundo a sua volta, construiu muitos poemas em que demonstrava sua 

preocupação com o outro. Sua lírica volta-se muitas vezes para os desfavorecidos de qualquer 

ordem e, entre eles, obviamente, a mulher desvalida. A poetisa soube, belissimamente, retratar 

a vida das mulheres (do século XIX e início do século XX), na Cidade de Goiás (GO). É 

possível perceber, em seus poemas, o sistema patriarcal no qual elas estavam inseridas, os 

costumes, as vestimentas, a vida dura daquelas que se encontram à margem da sociedade 

como as lavadeiras, as prostitutas, as mulheres simples do povo, bem como aquelas 

abandonadas à própria sorte e que perambulavam pelas ruas. A vida obscura dessas mulheres 

pode ser transportada para além da Cidade de Goiás, o que resulta em uma atualidade do seu 

discurso literário que, ao retratar as mulheres do lugar onde nasceu, retrata também todo um 

contexto social no qual se refletem várias culturas e gerações. A literatura, através de seus 

recursos não só estéticos, possibilita uma leitura mais complexa e esclarecedora das realidades 

sociais e de costumes que, apesar de terem sua origem no passado, ainda se manifestam de 

forma latente na sociedade por meio de tabus e preconceitos.

No poema “Do beco da Vila Rica”, Cora ressalta alguns costumes 

reservados à mulher de sua época. Entre eles, o de evitar as ruas movimentadas, ou seja, o 

centro da cidade. Como já foi discutido nesse estudo, não ser vista nem notada constituía uma 

honra para a mulher. As mulheres da Cidade de Goiás, quando iam fazer alguma visita, 

procuravam expor-se o mínimo possível, para isso existiam os portões do fundo e os becos:

[...]

Estas e outras visitas se faziam
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passando pelo portão.
Andar pelas ruas. Atravessar pontes e largos,
as moças daquele tempo eram muito acanhadas.
Tinham vergonha de ser vistas de “todo mudo”...
(CORALINA, 2003a, p. 96)

Outro costume familiar interessante era o uso do xale. Essa peça de 

vestuário consistia num dos principais itens do enxoval feminino, pois as resguardavam dos 

olhares masculinos. Ficava mal à reputação de uma mulher usar roupas justas e ousadas, 

assim, o xale conferia a elas uma imagem de decência e compostura. Era comum as revistas 

femininas da época classificarem as jovens em moças de família e moças levianas, às 

“primeiras a moral dominante garantia o respeito social, a possibilidade de um casamento 

modelo e de uma vida de rainha do lar” (BASSANEZI, 2006, p. 610). Obviamente essas 

regalias eram negadas à moça leviana. Constituíam um bom comportamento não apenas os 

gestos contidos, mas as próprias roupas. Qualquer descuido e a jovem poderia tornar-se mal 

falada, o que certamente atrapalharia seus planos de casamento. No poema “Do beco da Vila 

Rica”, velhos costumes e tradições são relembrados, entre eles, as normas de etiqueta 

necessárias ao se visitar uma família e o próprio uso do xale:

[...]

Em colaboração com tais hábitos havia o xaile [sic].
Indumentária lusitana,
incorporada ao estatuto da família.
Xaile escuro de preferência.

[...]

Pontas cruzadas na frente,
enrolando, dissimulando o busto, as formas,
a idade da mulher.

[...]

Era ótimo presente de aniversário.
Muito estimado e de longa duração.
Ajudava o velho estatuto
das mulheres se resguardarem,
embuçadas, disfarçadas.
Olharem na tabuleta.
Entrarem pelo portão.
Passaram por detrás.
Justificando o antigo brocado português:
“mulheres, querem-nas resguardadas e a sete chaves”
(CORALINA, 2003a, p. 105-106).
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O último verso do fragmento citado revela uma preocupação masculina 

bastante antiga. De acordo com o estudo em questão, “resguardar a mulher a sete chaves” é 

um meio de mantê-la alienada do mundo e, dessa forma, a autoridade patriarcal conservava 

seu domínio. Quando Cora fala do xale como uso obrigatório para as mulheres, ela retoma 

todo um modelo de regras de conduta no qual o objetivo era não desagradar uma sociedade 

com valores masculinos. Tendo introjetado desde cedo esses valores, a mulher incorporava o 

xale como parte sagrada de sua indumentária e seu uso era exigido principalmente durante a 

gravidez, pois não ficava bem expor a barriga publicamente. Durante muito tempo, em várias 

culturas, coube ao homem decidir as regras de comportamento, o modo apropriado de se 

vestir e até o destino das mulheres. 

Cora Coralina ressaltou tão claramente em seus poemas, toda essa cultura 

machista que destinou a mulher a ser o Outro. A mulher retratada nos poemas de Cora é o 

reflexo de séculos de imposição e dominação masculina. De acordo com Denófrio (2004) e 

também com a poetisa em entrevista concedida à TV Cultura em 19933, ela própria não pôde 

publicar seus livros enquanto o marido era vivo, pois ele não permitia. Cora vivia numa 

sociedade patriarcal e procurou não contrariar o marido, continuou seu papel de esposa e mãe 

dedicada. Somente aos 76 anos, quando já estava viúva, o momento se fez propício para que 

pudesse publicar algumas de suas obras. Mas a poetisa, vivendo em conformidade com os 

preceitos da época, foi criada para não questionar nem desobedecer aos padrões estabelecidos. 

Ela afirma, na mesma entrevista, que a mulher tem por obrigação assumir seu papel de mãe e 

esposa, ressaltando a importância da maternidade. Cora dizia que a mulher não deve descuidar 

de seus filhos e mostrava-se extremamente dedicada a cumprir seu papel de mãe. Em 

“Mensagens de Aninha (trilha sonora)”, ela diz para a mulher: “não te negues/ a maternidade

 assim como a terra alimenta a semente/ e não rejeita o fruto” (CORALINA, 2007, p. 169). E 

em “Meias impressões de Aninha (mãe)”, a poetisa ressalta a necessidade de manter os filhos 

sempre junto às mães e ensina às mulheres que:

A humanidade se renova no teu ventre,
Cria teus filhos,
não os entregues à creche.
Creche é fria e impessoal.
Nunca será um lar
para teu filho.
Ele pequenino precisa de ti.

                                                          
3 Entrevista concedida aos programas “Palavras de mulher” e “Vox Populi”, da TV Cultura, em 1983 e reprisada 
no programa Especiais da Semana da Mulher, no mesmo canal, em 09 de março de 2007.
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Não o desligue da tua força maternal.
Que pretendes mulher?
Independência, igualdade de condições...
Empregos fora do lar?
És superior àqueles 
que procuras imitar.
Tens o dom divino
de ser mãe.
Em ti está presente a humanidade.
(CORALINA, 2007, p. 190).

Cora ressalta, nos dois últimos versos da primeira estrofe, a importância que 

a mãe tem para o filho. No poema “Menina mal-amada”, do livro Vintém de cobre: meias 

confissões de Aninha (2007), ela se ressente do modo como a mãe a tratava e diz que venceu 

vagarosamente o desamor e a falta de atenção. Ela ainda questiona, no mesmo poema, o que a 

mulher pretende. Tendo como referência as mulheres de seu passado, é natural que achasse 

que já haviam conquistado o suficiente no período em que a poetisa viveu (fim do século XIX 

e início do século XX), muitas das injustiças e horrores cometidos no passado contra as 

mulheres, citados nesse estudo, já haviam sido amenizados. Entretanto, a mulher estava ainda 

muito longe de se desvencilhar das imposições masculinas.

Sendo criada num rígido sistema patriarcal, assegurado na figura da mãe 

devido a morte do pai, Cora tinha uma visão bem tradicional a respeito do casamento e da 

maternidade. Ela deixa claro que o matrimônio é a base da família e que toda jovem 

instintivamente também almeja uma vida com filhos ao lado do marido. Segundo a poetisa, o 

casamento é para muitas jovens uma forma de libertação de muitas “peias sociais”, ficando 

clara a importância, na visão dela, do casamento para a mulher. É compreensível que os 

poemas de Cora reflitam esse modo de pensar não só da poetisa, mas de muitas mulheres de 

seu tempo, inseridas num contexto social de submissão. Sabe-se que nesse período a mulher 

não tinha escolha, casar era a única possibilidade de realização feminina. Entre ficar solteira e 

mal vista pela sociedade e tornar-se a senhora de algum lar respeitável, era preferível a 

segunda opção. De qualquer modo, a mulher estava subordinada a algum poder masculino, se 

não era o do pai ou irmãos, era o do marido que, como já foi visto, detinha o poder sobre ela.

   Como é possível perceber, um aparato foi construído para que a mulher se 

mantivesse sempre na dependência. Sob uma aura de mulher respeitável, a esposa nem 

sempre podia se sentir realizada, pois, “o casamento se apresentou de maneira radicalmente 

diferente para o homem e para a mulher” (BEAUVOIR, 1980, p. 166, v. 2). Mesmo ambos os 

sexos sendo necessários um ao outro, é o homem que socialmente é considerado um individuo 

autônomo. Este se justifica desde sempre pelo trabalho, enquanto a mulher, confinada em seu 
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espaço doméstico, não teve essa dignidade assegurada. Se ao homem era permitido e até 

incentivado ter aventuras antes do casamento, à mulher tal permissão foi negada por muitas 

gerações. Em 1953, uma conhecida revista feminina, O Cruzeiro, citada por Bassanezi (2006), 

definia que a mulher devia se casar ainda jovem, pois teria mais energia para criar os filhos. A 

mulher casada sentir-se-á útil e não lastimará os trabalhos domésticos. Geralmente, depois dos 

vinte anos, as mulheres já eram consideradas solteironas e o constrangimento de ficarem 

estigmatizadas as empurrava cada vez mais jovens para o casamento. Cora relata no poema 

“Estória do aparelho azul-pombinho”, a preparação de uma família rica para o casamento de 

uma de suas filhas, no qual fica evidente esse costume.

[...]

Sinhazinha de catorze anos – fermosura.
Prendada, faceira.
Muito certa na doutrina.
Entendida no governo de uma casa
e analfabeta.
Diziam os antigos educadores:
“– mulher saber ler e escrever não é virtude”.

[...]

As bodas marcadas
se fizeram com aparato.
Fartas comezainas.
Vinho de Espinho – Portugal –
da parte do correspondente.
Aparelhos de loiça da china.
Faqueiros e salvas de prata.
Compoteiras e copos de cristal.
(CORALINA, 2003a, p. 52).

                               Como se pode perceber, as qualidades domésticas da noiva são ressaltadas e 

muito valorizadas. É uma menina “prendada”, com apenas catorze anos, já sabia cuidar de 

uma casa, mas nem sempre o casamento era consentido pela jovem. Num sistema que atendia 

exclusivamente aos interesses masculinos, o que pensava a mulher não era importante. É 

interessante observar, nesse poema, como o casamento era festejado com muito luxo e fartura 

nas famílias mais abastadas e como o fato de a jovem ter permanecido casta e seguido as 

normas esperadas pela sociedade era motivo de orgulho e comemoração. A passividade, a 

doçura e o preparo para lidar com os serviços da casa aliados à falta de estudo constituíam 

grandes virtudes para a mulher no sistema patriarcal, criada para ser uma boa esposa e não 

questionar os papéis sociais vigentes. A disposição da palavra “analfabeta” no poema, ou seja, 
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constituindo um verso isolado, não pode deixar de ser encarada como crítica a um sistema que 

não permitia à mulher se escolarizar. De todos os desmandos impostos por uma cultura 

machista, o impedimento a formação intelectual afastava a mulher do mundo dos homens e 

das grandes decisões.

Ao contrário daquelas que não viam com bons olhos o casamento, muitas 

moças aceitavam passivamente o acordo feito pelos pais. O medo de ficar solteira povoava a 

mente da maioria das jovens, pois elas sabiam que, diferentemente dos homens, não poderiam 

buscar aventuras amorosas. Além disso, “teriam de se preocupar também com o seu sustento 

já que, sem marido, iriam se tornar um peso à família e sofreriam o estigma de não terem 

cumprido com o destino feminino” (BASSANEZI, 2006, p. 617). Essa preocupação também 

foi sentida pela poetisa no poema “Menina mal-amada”.

... Não ganhar pecha de moça romântica,
que em Goiás não achava casamento.
Tinha medo de ficar moça velha sem casar.
Me apegava demais com santo Antônio, santa Anna,
padroeira de Goiás.
Minha madrinha para as dificuldades da vida
(CORALINA, 2007, p. 116-117).

Além de retratar a solidão em que vivia e a falta de atenção da família, a 

poetisa relata com certa amargura suas preocupações e frustrações de infância. Nos poemas de 

Cora pode-se observar que, apesar de o destino das mulheres ser voltado para o casamento, 

algumas fugiram à regra. Fica evidente nos poemas “O beco da escola”, “Na fazenda paraíso” 

e “As maravilhas da fazenda paraíso”, encontrados respectivamente nos livros Poemas dos 

becos de Goiás e estórias mais e Vintém de cobre: meias confissões de Aninha, a vida 

sacrificada dessas mulheres que por algum motivo não se casaram. Em “O beco da escola”, as 

antigas professoras de Vila Boa de Goiás são relembradas com ternura. Sendo todas solteiras, 

dedicavam-se com maestria ao ensino das crianças.

Esquecidas mestras de Goiás.
Elas todas donzelas,
sem as emoções da juventude.
Passavam a mocidade esquecidas do casamento,
atarefadas com as crianças.
Ensinando o bê-á-bá às gerações 
(CORALINA, 2003a, p. 109).
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O motivo de não terem se casado não fica claramente definido no poema, 

mas é possível verificar o quanto algumas regras como virgindade e recato faziam-se 

presentes na vida dessas mulheres. De acordo com Beauvoir (1980), era só por meio do 

casamento que as mulheres poderiam realizar-se sexualmente. Não sendo casadas, era 

recomendável que permanecessem virgens até a morte. É interessante ressaltar que a renúncia 

ao casamento se deve especialmente ao próprio discurso da época (século XIX), que apontava 

uma incompatibilidade entre casamento e o trabalho feminino. A necessidade ou desejo de 

trabalhar fazia com que muitas mulheres se entregassem ao ofício do magistério, considerado 

como trabalho adequado, através do qual elas poderiam se dedicar aos seus alunos. Essa 

dedicação e total entrega, de certa forma, substituíam a falta dos filhos e as tornavam “mães 

espirituais” de seus alunos, surgindo assim as professoras solteironas:

Essa representação de professora solteirona e, então, muito adequada para 
fabricar e justificar a completa entrega das mulheres à atividade docente 
serve para reforçar o caráter de doação e para desprofissionalizar a 
atividade. A boa professora estaria muito pouco preocupada com seu salário, 
já que toda sua energia seria colocada na formação de seus alunos e alunas. 
[...] a escola seria o seu lar e, como se sabe, as tarefas do lar são feitas 
gratuitamente, apenas por amor. De certa forma essa mulher deixa de viver 
sua própria vida e vive através de seus alunos e alunas; ela esquece de si 
(LOURO, 2006, p. 466. Grifos no original).

Outro fator que pode justificar o grande número de professoras solteiras 

durante muito tempo é a preocupação excessiva com a sexualidade dos meninos e das 

professoras. A professora casada poderia suscitar nos alunos uma curiosidade sobre sua vida 

afetiva. Visando afastar crianças e jovens dessas indagações, muitas medidas eram 

implementadas. Uma sólida formação moral era exigida daquelas que pretendiam ingressar no 

magistério. Ao se subordinarem à autoridade do estado, também deveriam ser modelos para 

seus alunos e alunas, mantendo-se acima do comportamento comum. As exigências iam além. 

Uma lei de 1827 legislava que as professoras, chamadas também de normalistas, só poderiam 

receber meninos até dez anos de idade. E em alguns lugares como Santa Catarina, outra lei de 

1917, proibia às mulheres casadas o ofício de professora. Aquelas que casassem perderiam 

imediatamente o cargo. Tendo em vista que a mulher casada logo poderia engravidar, não era 

apropriado que se apresentasse diante de seus alunos, visto que a gravidez, naquele período, 

era cercada de censura.

No poema “As maravilhas da fazenda Paraíso”, outro fato interessante em 

relação à mulher e ao casamento pode ser observado. Devido a uma lei familiar, de acordo 
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com Lima (2003), algumas jovens eram obrigadas a renunciar ao casamento para cuidar dos 

pais já velhos. A fazenda Paraíso representava um lugar de refúgio e aconchego nas memórias 

da poetisa e é com imenso carinho e saudade que as lembranças desse lugar compõem os 

cento e dezessete versos deste belíssimo poema. É nessa fazenda que vivia Nhá-Bá:

   

Esta irmã de meu avô, em moça renunciara ao casamento primeiro:
oferecer sua virgindade à Santa Mãe Jesus,
ter garantido seu lugar no céu, depois, para cuidar da mãe na invalidez.
Havia esta lei familiar em Goiás
- uma das filhas renunciar ao casamento
para cuidar dos pais na velhice e reger a casa
(CORALINA, 2007, p. 91).

“Essa tia que renunciara ao casamento para melhor garantia / do seu lugar 

no céu, tinha se extremado em limpeza e asseio” (CORALINA, 2007c, p. 56). Manter-se 

virgem e no serviço ao próximo aproximava as mulheres da vida das Santas e era a forma de 

estarem mais perto de Deus, sendo dignas de entrarem no céu. De acordo com os 

ensinamentos cristãos reforçados nas palavras de Frei Germano em “Moinho do tempo”, “a 

virgindade/ é um estado agradável aos olhos de Deus”/ “Deus dá proteção especial às virgens” 

(CORALINA, 2007c, p. 33). Da mesma forma que as professoras, citadas no poema “Os 

becos da escola”, mantinham sua virgindade ao renunciarem ao casamento, Nhá-Bá também 

renunciara a sua sexualidade. No entanto, para não significar um estorvo à família, a 

dedicação ao trabalho era essencial para assegurar essa condição. Era isso que Nhá-Bá fazia, 

trabalhava dia e noite na lida da fazenda e quando questionada se não se cansava, a resposta 

era seca: “Quando durmo” (CORALINA, 2007, p. 57). 

Muitos poemas de Cora Coralina, além de oferecer uma visão a respeito do 

casamento, da maternidade e dos costumes no período em que viveu, também constituem 

material riquíssimo em que se manifestam as vozes de algumas mulheres marginalizadas. Ao 

mesmo tempo em que relata a vida dessas mulheres, é possível verificar uma identificação 

com as mesmas. Essa semelhança é representada no poema “Todas as vidas”, em que várias 

mulheres parecem fundir-se numa só. 

[...]

Vive dentro de mim
a lavadeira do Rio Vermelho
seu cheiro gostoso
d’água e sabão
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[...]
Vive dentro de mim
a mulher cozinheira. 
Pimenta e cebola. 
Quitute bem feito.

[...]

Vive dentro de mim
a mulher do povo. 
Bem proletária. 

[...]

Vive dentro de mim 
a mulher roceira. 
— Enxerto da terra, 
Meio casmurra
Trabalhadeira. 
Madrugadeira
Analfabeta.
De pé no chão. 
Bem parideira. 

[...]

Vive dentro de mim 
a mulher da vida. 
Minha irmãzinha...
Tão desprezada,
Tão murmurada...
Fingindo alegre seu triste fardo. 

Todas as vidas dentro de mim: 
Na minha vida –
a vida mera das obscuras 
(CORALINA, 2003a, p. 31-33).

Diferentemente de outros poemas, este apresenta versos mais curtos e uma 

das estrofes possui versos formados por uma única palavra, o que, de certo modo, contribui 

para reforçar a condição da “mulher roceira”, citada no poema, com os atributos de

“trabalhadeira”, “analfabeta”, “madrugadeira”. Essas palavras isoladas formando cada uma, 

um verso, conferem ao poema além do ritmo, muita veracidade. Parecem soar como um apelo 

e dispostas dessa forma mostram que a mulher roceira que vive dentro de Cora é como todas 

as outras, mulheres batalhadoras às quais a vida ou o destino negaram uma condição melhor. 

Características que vão ao encontro do modelo patriarcal que via a mulher, principalmente a 

de classe baixa, como reprodutora. Além disso, a instrução dispensada a ela era suficiente 

para a realização dos afazeres domésticos. Não será exagero inferir que essa identificação 
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com aquelas consideradas à margem da sociedade se deve especialmente aos problemas pelos 

quais a poetisa passou e relatou em muitos poemas. Sua própria vida foi cheia de dificuldades. 

Desde pequena teve que suportar o desprezo dos familiares e, como as mulheres do poema, 

ela se sentia “desamada, indesejada, desde sempre” (CORALINA, 2007, p. 114). Trabalhou 

arduamente para sustentar os filhos e, depois de viúva, enfrentou o calor do fogão preparando 

dia e noite, doces para garantir sua sobrevivência. No poema “Nunca estive cansada”, do livro 

Vintém de cobre: meias confissões de Aninha, o trabalho de catorze anos fazendo doce é 

relembrando com dignidade.

Foi tão cheio e tão fértil que me fez esquecer a palavra 
“estou cansada”.
Cansada talvez a lavadeira do rio Vermelho de minha cidade.
(CORALINA, 2007, p. 49. Tal qual no original).

É possível perceber o carinho que é dispensado a essas mulheres em geral. 

Em mais de um poema estas trabalhadoras merecem destaque e têm o seu trabalho louvado, 

mulheres que trabalham muito e com “seu cheiro gostoso/ d’água e sabão” começam cedo sua 

luta, que às vezes se estende pela noite nos ferros de engomar. Apesar de o discurso a respeito 

da mulher ser marcado por um misto de submissão e recato, fragilidade e delicadeza, muitas 

mulheres pobres, obrigadas por uma total precariedade e falta de estudo, precisam improvisar 

continuamente suas fontes de subsistência. No período em que a poetisa viveu, essa realidade 

mostrava-se ainda mais cruel devido à enorme falta de acesso aos estudos e até mesmo à

ausência da oportunidade de ingressar em profissões que competissem com os homens. Por 

outro lado, a rua significava o espaço do desvio, das tentações para as mulheres. No entanto, 

muitas delas, pobres, viúvas ou separadas do marido viam-se na constante obrigação de 

ganhar esse espaço praticando os desvalorizados trabalhos femininos. Na incapacidade de 

competir igualmente com os homens, encontravam sua salvação financeira “exercendo tarefas 

como lavadeiras, cartomantes e os possíveis biscates que surgissem” (SOIHET, 2006, p. 363). 

A vida dura das mulheres pobres não lhes permitia ociosidade, geralmente, com muitos filhos 

para alimentar, essa mulher de “mãos rudes, deformadas, roupa molhada”/ ─ “é a lavadeira” 

(CORALINA, 2003a, p. 65).

Como já foi visto, cabia ao homem assegurar a manutenção do lar enquanto 

a mulher representava o seu papel de esposa dedicada e mãe exemplar, mas como cumprir 

esse papel quando as circunstâncias não estavam a seu favor? A mulher precisou batalhar e 

enfrentar os preconceitos que incidiam sobre ela, decorrentes da sua condição de gênero. 
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Sabe-se que o início foi bastante conturbado. Ao deixar o lar, a mulher estava rompendo com 

as normas impostas a ela. As barreiras enfrentadas pelas mulheres foram sempre muito 

grandes:

A mulher pobre, cercada por uma moralidade oficial completamente 
desligada de sua realidade, vivia entre a cruz e a espada. O salário minguado 
e regular de seu marido chegaria a suprir as necessidades domésticas só por 
um milagre. Mas a dona de casa, que tentava escapar à miséria por seu 
próprio trabalho, arriscava sofrer o pejo da “mulher pública” (FONSECA, 
2006, p. 516. Grifo no original).  

Diante desse dilema, os trabalhos considerados femininos como o de 

lavadeira pareciam mais adequados para assegurar a honra e garantir o sustento da mulher. 

Trabalhos como esse poderiam manter a mulher no seu lugar de direito, ou seja, o espaço 

doméstico. No poema “Vida das lavadeiras”, esse espaço é o poço fundo do Carioca:

Onde as mulheres sem marido
carregadas de necessidades,
mães de muitos filhos
largados pelo mundo
batem roupas nas pedras
lavando a pobreza
sem cantiga, sem toada, sem alegria
(CORALINA, 2001, p. 65).

Dentro desse panorama, o que fazer com os filhos? A mulher pobre não 

pode se dar ao luxo de passar o dia com eles e durante muito tempo a escola foi privilégio das 

classes mais abastadas. Portanto, as crianças não podiam receber educação formal. Pode-se 

verificar neste poema que a poetisa reitera a condição dessas crianças largadas pelo mundo. 

Além da dureza e rotina do dia-a-dia, a mãe pobre ainda precisa conviver com a triste sina de 

sonhar calada “enquanto a filharada não cresce” (CORALINA, 2003a, p. 206). Ainda hoje, 

muitas mulheres pobres sobrevivem desse trabalho que geralmente ocupa todo o seu tempo:

“madrugada ainda recolhida na casa de Deus nossinhor/ e a lavadeira desperta, alerta, 

trabalhadeira.” (CORALINA, 2007, p. 153). Oriundas de um sistema que desde os primórdios 

as impedia de se profissionalizar e se equiparar aos homens, muitas mulheres precisam 

trabalhar muito para conseguir o necessário para sua sobrevivência e a de seus filhos. “sem 

ser encarado como profissão, seu trabalho em muitos casos nem nome merecia. Era ocultado, 

minimizado em conceitos gerais como ‘serviços domésticos’ e ‘trabalho honesto’

(FONSECA, 2007, p. 517). Sendo mal-remuneradas, as lavadeiras, apesar de garantir o 
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sustento, estavam longe de conseguir uma situação moral, social e psicológica que lhes desse

conforto. No poema “Ofertas de Aninha (às lavadeiras)”, Cora ressalta que:

As lavadeiras nunca se cansam.
Lavam de dia, passam de noite.
Sua tina d’água, seu ferro de brasa, 
seus prendedores, seus anseios, necessidades.
Mantendo, equilibrando a pobreza, até o final.
E uma me exemplou em preceito de fé.
“Graças a Deus que Deus ajuda muito aos pobres...”
Foi tão profundo o conceito que fiquei sem entender
(CORALINA, 2007, p. 154. Grifo no original).

Este poema, em relação aos outros que homenageiam as lavadeiras, possui 

versos maiores e, como na maioria de seus poemas, não há uma preocupação com a métrica 

ou rima. O verso “Mantendo, equilibrando a pobreza, até o final”, reafirma a eterna condição 

dessas mulheres e a falta de possibilidade de vislumbrar um horizonte melhor. Essa atividade 

à qual muitas mulheres são gratas não garante melhorias de vida, apenas possibilita a 

sobrevivência e equilibra a pobreza.

As prostitutas, representando uma parcela dessas mulheres marginalizadas e 

excluídas socialmente, também foram lembradas por Cora Coralina. Em “Becos de Goiás” e 

“Mulher da vida”, ambos encontrados no livro Poema dos becos de Goiás e estórias mais, a 

poetisa mostra a difícil vida e os problemas enfrentados por essas mulheres que “[...] há 

milênios/ detém as urgências brutais do homem/ para que na sociedade/ possam coexistir a 

inocência,/ a castidade e a virtude” (CORALINA, 2003a, p. 149). Às moças de família, como 

ditavam as revistas do século XIX, eram exigidas virtudes como contenção sexual e 

virgindade, enquanto para os homens não havia restrições. Nesse sentido, as jovens deveriam 

frear qualquer atitude mais ousada do namorado, deixando claro que exigiam respeito. Diante 

do discurso científico segundo o qual o homem necessitava mais de sexo do que a mulher, 

este se via na necessidade de procurar prazer com mulheres que não seguiam as regras 

estabelecidas para uma moça de família, ou seja, a prostituta. Dessa forma, suas necessidades 

eram saciadas e a moça de família mantinha a sua pureza e virgindade até o casamento. De 

acordo com Beauvoir (1980, p. 323. v. 2), “a prostituta é o bode expiatório; o homem liberta-

se nela de sua turpitude e a renega”. Sabe-se que a prostituição tem raízes na Antiguidade. 

Mesmo convivendo com as normas impostas às mulheres, muitas burlavam estas normas. As 

razões são várias e muitas, desconhecidas. Em muitos casos “eram raros os homens que 

admitiam sem problemas a idéia de se casarem com uma moça deflorada por outro
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(BASSANEZI, 2007, p. 613). Muitas mulheres, seguindo o raciocínio de que a moça 

deflorada, sem nenhuma formação profissional e intelectual perde seu valor, buscaram na 

prostituição uma forma de sobrevivência, já que a possibilidade de casamento lhes fora 

vetada: “historiadores e antropólogos têm demonstrado repetidamente que, para a mulher 

jovem e bonita, em tais circunstâncias a prostituição soa como opção nada desprezível” 

(FONSECA, 2007, p. 533). A esse respeito Beauvoir salienta que:

[...] em um mundo atormentado pela miséria e pela falta de trabalho, desde 
que se ofereça uma profissão, há quem a siga; enquanto houver polícia e 
prostituição, haverá policiais e prostitutas. Tanto mais quanto tais profissões 
rendem muito mais do que outras. É muita hipocrisia espantar-se com as 
ofertas que suscita a procura masculina; trata-se de um processo econômico 
rudimentar e universal (BEAUVOIR, 1980, p. 324. v. 2).

Vimos que os homens obrigavam, por meio de um tácito acordo social a 

mulher à castidade, mas não hesitavam em procurar satisfação com mulheres as quais não 

pretendiam respeitar ou contrair matrimônio. Beauvoir (1980, v. 2) ainda ressalta que muitas 

prostitutas começaram como empregadas domésticas, mas diante da exploração e da 

escravização e, não esperando nenhuma melhoria na sorte, partiram para a prostituição. Donas 

do seu corpo, elas têm uma falsa aparência de liberdade. No poema “Mulher da vida”, fica 

evidente que essa liberdade tem um alto preço:

Na fragilidade de sua carne maculada
esbarra a exigência impiedosa do macho.
Sem cobertura de leis

e sem proteção legal
ela atravessa a vida ultrajada
e imprescindível, pisoteada, explorada,
nem a sociedade a dispensa
nem lhe reconhece direitos
nem lhe dá proteção 
(CORALINA, 2003a, p. 203-204).

A respeito dos versos oito e nove da estrofe acima é interessante ressaltar o 

pensamento de Mandeville, citado em Beauvoir (1980, p.323. v. 2): “É evidente que existe

uma necessidade de sacrificar uma parte das mulheres para conservar a outra e evitar uma 

sujeira de natureza mais repugnante”. Como se pode perceber, o papel da prostituta é visto 

como necessário e até aceito, mas uma moralidade que busca a prevalecência dos bons 

costumes dita que estas mulheres devem ser enxovalhadas e mantidas à margem da sociedade. 
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Se durante séculos a mulher foi odiada, desprezada e inferiorizada, a condição da prostituta é 

ainda pior, pois, de acordo com Beauvoir (1980, p. 324. v. 2), “nela se resumem, ao mesmo 

tempo, todas as figuras da escravidão feminina”. Muitas morrem muito cedo devido às 

doenças contraídas e as mais inexperientes são vítimas de uma gravidez indesejada. Cora 

demonstrou muita complacência para com as prostitutas que viviam nos becos de sua cidade e 

no poema “Becos de Goiás”, descreveu este lugar como sendo

Becos de mulher perdida
Becos de mulheres da vida.
Renegadas, confinadas
na sombra triste do beco.
Quarto de porta e janela.
Prostituta anemiada,
solitária, hética, engalicada,
tossindo, escarrando sangue
na umidade suja do beco
 (CORALINA, 2003a, p. 94).

  

Como se nota, nenhuma assistência parecia ser dada a essas mulheres. Nem 

todas as prostitutas conseguem o suficiente para viver com segurança e a “baixa prostituição é 

um ofício penoso em que a mulher oprimida sexual e economicamente [...], presa dos 

micróbios, da doença e da miséria, é realmente degradada ao nível de uma coisa” 

(BEAUVOIR, 1980, p. 333. v. 2). Cora mostra-se ressentida da sorte dessas mulheres e 

almeja o dia em que no fim dos tempos o “Juiz da Grande Justiça” limpará as máculas da vida 

dessas que carinhosamente chama de irmãs.

A mulher portadora de doença mental também foi lembrada por Cora 

Coralina. No poema “Coisas de Goiás: Maria”, a poetisa faz uma homenagem a Maria, 

personagem conhecida das pessoas de Goiás Velho em sua época:

Maria das muitas que rolam pelo mundo.
Maria pobre. Não tem casa nem moradia.
Vive como quer.
Tem seu mundo e suas vaidades. Suas trouxas e seus botões
(CORALINA, 2007, p. 39).

Maria é a típica figura que perambula pelas ruas e se torna conhecida de 

todos, sendo apontada como a “louca”, a “doida”. Geralmente, nas cidades pequenas, era 

comum essas pessoas transitarem pelas ruas sem receberem nenhuma assistência médica. É no 

fim do século XIX, em que os horizontes da sociedade brasileira se tornavam mais definidos e 



47

diante da necessidade de uma nova política de controle social, que o estudo a respeito da 

loucura adquire novas dimensões. Com a Proclamação da República e a ampliação dos 

espaços urbanos, um novo tempo se vislumbrava e a psiquiatria surge oficialmente no Brasil 

comprometida com a nova política de controle social que visava manter sob vigilância aqueles 

que se enquadrassem no que os psiquiatras chamavam doença mental: “Em meio às mudanças 

consolidava-se o processo de medicalização da loucura, transformando-a em doença mental, 

em objeto exclusivo de um saber e de uma prática especializados, monopolizados pelo 

alienista” (ENGEL, 2006, p. 322). Diante da necessidade de psiquiatras brasileiros em 

conhecer e controlar essa doença, várias teorias foram elaboradas neste período. Apesar de a 

loucura atingir homens e mulheres, é a mulher que, pelo seu caráter ambíguo, de acordo com 

os médicos, mais era acometida desse mal. De acordo com os estudos dos mais conceituados 

médicos, o organismo feminino era mais predisposto à doença mental. A loucura estava 

diretamente relacionada à sexualidade e ao útero:

Lugar de ambigüidade e espaço por excelência da loucura, o corpo e a
sexualidade femininos inspirariam grande temor aos médicos e aos 
alienistas, constituindo-se em alvo prioritário das intervenções 
normalizadoras da medicina e da psiquiatria. Muitas crenças pertencentes a 
antigas tradições e no âmbito dos mais variados saberes – muitas das quais 
remontam a antiguidade clássica – seriam retomadas e redefinidas pelo 
alienismo do século XIX (ENGEL, 2006, p. 333).

A velha crença de que o útero dominava o cérebro feminino volta a receber 

os respaldos científicos. E diante de tal afirmação, só a maternidade poderia anular os 

instintos sexuais, pois a mulher “que sentisse desejo ou prazer sexual seria, inevitavelmente,

anormal (ENGEL, 2006, p. 340). Portanto, um conjunto de medidas deveria ser tomado para 

assegurar à mulher seu papel social de esposa e mãe. Muitos psiquiatras consideravam 

relativamente perigoso tanto o início quanto o fim do período menstrual, pois de acordo com 

eles, este momento era propício para as manifestações da loucura. As perturbações da 

menstruação, a falta de uma vida sexual ativa ou até mesmo o excesso poderiam levar a 

mulher a um estado de histeria muitas vezes irreversível.

Sendo a mulher, na visão de muitos cientistas, médicos e psiquiatras, mais 

propensa às crises nervosas, devido a sua própria natureza, o casamento apresentava-se como 

“principal meio profilático e curativo da doença” (ENGEL, 2006, p. 357). Naturalmente, tais 

conceitos marginalizaram ainda mais a mulher que, durante séculos, foi alvo de um saber 

científico baseado na completa ignorância a respeito do corpo feminino. A personagem do 

poema em questão, Maria Grampinho, não estava inserida em uma família, a que seria 
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responsável por passar os preceitos morais aos filhos. Entretanto, ela conservava as noções de 

moça casta e intocada:

Chapeando a veste que por ser pobre não deixa de ser nobre,
resguardada sua nudez casta, inviolada.
Sete blusas, sete saias, remendo, cento de botões.
Cem números de grampinho. Muito séria, não dá confiança
(CORALINA, 2007, p. 40).

Maria Grampinho, mesmo perambulando sozinha pelos becos e ruas da 

cidade, cumpre com o ideal de moça e segue os papéis sociais vigentes no que tange à sua 

sexualidade. “Séria, não dá confiança”, e como representante das mulheres criadas em 

padrões de comportamento rígidos, a virgindade é preservada e defendida de possíveis 

malfeitores. Entretanto, ela rompe com o seu destino de mulher quando renega seu corpo à 

procriação. Cora Coralina descreve Maria Grampinho como “companheira certa e 

compulsada” (CORALINA, 2007, p. 39). Mulheres como Maria Grampinho são ignoradas e 

excluídas socialmente. A falta de um pai, de uma mãe, ou seja, de alguém que justifique sua 

existência, compromete sua própria identidade.

Cora representou magnificamente, em seus poemas, as mulheres que, de 

certa forma, são duplamente marginalizadas pelo papel que representam. Todavia, ela não 

levanta nenhuma bandeira de feminismo nem se mostra radical ao retratar a condição da 

mulher. O que está explícito em seus poemas é uma grande solidariedade com essas mulheres, 

solidariedade que é estendida também a outras pessoas que são consideradas à margem da 

sociedade. É possível verificar uma postura um tanto conformada da poetisa, principalmente 

no poema “Meias impressões de Aninha (mãe)”, quando ela questiona o que pretende a 

mulher ao querer se igualar ao homem. No entanto, isso não significa que ela compartilhava 

das restrições a que muitas mulheres foram submetidas. A poetisa, como muitas mulheres de 

seu tempo e também de hoje, ainda não se desvencilhara totalmente das amarras que lhe 

foram impostas. Na mesma entrevista citada ao longo desse estudo, a poetisa chama de velhas 

doutrinas os preceitos incutidos às mulheres do passado e defende que a mulher moderna deve 

se atualizar para viver uma nova vida.

Luft (1997) ao fazer um parâmetro entre as relações do masculino e do 

feminino corrobora que

essa mulher do século que se finda, gerenciadora de sua vida e de sua 
profissão, menos algemada a convenções arcaicas – pode ser mais íntegra e 
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mais realizada, mas não está sempre mais livre. Viver – a não ser sob 
escravidão, que ainda se pratica de muitas formas – é optar, assinar embaixo, 
e pagar todos os preços – alguns bastante altos (LUFT, 1997, p. 159-160). 

Luft (1997) ainda afirma que a mulher moderna precisa lidar com uma 

sobrecarga de atividades que ela não tinha quando os homens pensavam e decidiam por ela. 

Além do emprego e novas responsabilidades, ainda é preciso cuidar da casa, dos filhos e do 

marido. Naturalmente que, com essas explanações, nem Cora nem Luft pretendiam ir contra a 

emancipação da mulher. São ponderações necessárias para compreender a nova mulher que 

evoluiu, cresceu e lutou em busca de sua dignidade. De acordo com Cunha, até os anos de 

1960, as mulheres

não podiam se dar conta de sua dependência da ordem patriarcal nem da sua 
anulação como sujeito, num país que, mesmo nos tempos da República, 
ainda conservava a herança autoritária, advinda dos costumes coloniais e 
escravagistas (CUNHA, 1997, p. 108).

Mas algumas questões ainda permanecem e, segundo Luft (1997), esse 

mundo exteriorizado dos negócios, das decisões coletivas, das somas de dinheiro e poder

ainda é um mundo de homens. A conduta masculina em relação à mulher ainda é pautada, 

mesmo que inconscientemente, no modelo patriarcal. Mulheres como as citadas nos poemas 

de Cora Coralina não deixaram de ser estigmatizadas pelo peso da prepotência e do 

preconceito que incide sobre sua condição de gênero.
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Becos da Cidade de Goiás.
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CAPÍTULO III

UM OLHAR SOBRE A MULHER VILABOENSE NOS CONTOS DE CORA 
CORALINA

O saber se aprende com os mestres.
A sabedoria, só com o corriqueiro da 
vida.

Cora Coralina

A arte de narrar é um dom que tende a aperfeiçoar-se com a vivência do 

escritor ou escritora, pois, geralmente “o narrador retira da experiência o que ele conta: sua 

própria experiência ou a relatada pelos outros” (BENJAMIN, 1994, p. 201). Essa habilidade 

de recontar os fatos e torná-los vivos nas pessoas é que caracteriza um bom ou uma boa 

contista. De acordo com Cortázar (1993, p. 152), “em literatura não há temas bons ou ruins, 

há somente um tratamento bom ou ruim do tema”. O tema não precisa ser extraordinário, 

simples fatos do cotidiano e até os dramas locais podem adquirir um grande significado 

dependendo do tratamento literário que lhes for dispensado. É nesse momento que a 

experiência e a vivência de mundo do (a) contista se manifesta. É preciso que o tema, que lhe 

é agradável, cative também o leitor.

E é então que o conto tem de nascer ponte, tem de nascer passagem, tem de 
dar o salto que projete a significação inicial, descoberta pelo autor, a esse 
extremo mais passivo e menos vigilante e, muitas vezes, até indiferente, que 
chamamos leitor. Os contistas inexperientes costumam cair na ilusão de 
imaginar que lhes bastará escrever chã e fluentemente um tema que os 
comoveu, para comover por seu turno os leitores (CORTÁZAR, 1993, p. 
157).

Um conto pode causar emoção e até promover o seqüestro momentâneo do 

leitor se tornando único e inesquecível. Um bom conto deve ser capaz de provocar uma 

percepção mais enriquecida e mais profunda do leitor em relação ao ambiente que o cerca. 

Para tanto, o manejo com as palavras é essencial para a arte de narrar, por outro lado a 

simplicidade das palavras pode atingir de modo tão intenso o leitor quanto os mais elaborados 

contos. Essa simplicidade pode ser encontrada nos contos de Cora Coralina demonstrando a 

sua mais profunda vivência. Obviamente, não se pretende aqui apresentar uma falsa 

demagogia de que uma literatura mais acessível supere uma mais complexa. Há um vasto 
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número de leitores, em vários níveis de exigência que, por mais simples que sejam, podem ser 

capazes de distinguir entre um conto mais difícil e complexo e um outro mais popular. O que 

está em discussão é a habilidade do (a) contista em tocar o leitor com o trivial.

Cada literatura tem o seu público, mas é preciso ressaltar a importância que 

as tradições orais assumem na literatura visto que, a arte de contar estórias se perde no tempo 

quando não é conservada. De acordo com Benjamim (1994, p. 200-201), “a arte de narrar está 

se definhando porque a sabedoria – o lado épico da verdade – está em extinção”. Ler um conto 

de Cora Coralina é entrar em contato com o passado e com essa sabedoria. Tendo suas raízes 

no povo, a autora recorre à memória para contar os fatos do cotidiano das pessoas e da cidade 

em que nasceu e relembra antigos costumes, pois, alguém deve rever, escrever e assinar os 

autos do passado antes que o Tempo passe tudo a raso” (CORALINA, 2003a, p. 25). Cora faz 

reviver a figura do narrador primordial que, segundo Benjamim (1994) é o narrador oral, 

aquele que, por meio da vivência de situações pessoais ou coletivas, transmite valiosas 

informações por meio da narrativa. Imortalizados pela poetisa, num resgate de estórias e 

tradições, pessoas e lugares configuram elementos importantíssimos na constituição de seus 

textos. “Contar casos” é uma tradição antiga que os mais velhos costumavam manter viva ao 

repassá-la aos mais novos. Vivendo em uma cidade pequena, certamente Cora foi 

contemplada com essa tradição. Sua cidade natal, cidade de Goiás, antiga Villa-Boa de 

Goyaz, nascida em decorrência do ciclo do ouro, constitui material riquíssimo para os poemas 

e contos da autora. Seus becos, ruas estreitas e muros de pedra guardam mistérios, sobretudo 

da existência de tesouros enterrados, dando origem a lendas que certamente povoavam a 

cabeça de crianças e adultos. Por meio da leitura de seus contos é possível perceber essas 

estórias entremeadas de ficção que, de certo modo, revelam um registro histórico-social de 

uma época em que os costumes e condutas baseavam-se em um sistema patriarcal.

É comum nas narrativas de autoria feminina o uso do recurso da memória. 

Não raro, percebe-se que muitas autoras buscam no próprio passado inspiração para seus 

escritos. Pinõn (1997), observa que a memória é um atributo feminino e ressalta no seu 

discurso intitulado “O presumível coração da América”, que, “a mulher preservou os vestígios 

de uma memória ancestral que, somada ao seu próprio foco narrativo, a induziram a exercer 

no passado o seu ofício de olheira” (PINÕN, 1997, p. 93). É por meio da memória que Cora 

resgata esses costumes, visto que “o escritor, em especial, está sempre em alerta. Busca, de 

forma desabrida, a memória produzida pelas tribos e estocadas pelos velhos” (PINÕN, 1997, 

p. 86). A memória narrativa possibilita o resgate de fatos do passado que correriam o risco de 

permanecerem meramente no documental. Mas é importante ressaltar que, ao receber os 
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contornos da arte, a memória está isenta de fidelidade e pode apresentar versões distintas da 

realidade. Não se pode afirmar, portanto, que os contos de Cora sejam um retrato fiel da 

realidade pois,

a memória inventa, flutua, voa. A memória arrisca-se. Pratica o jogo do 
risco. Mesmo que seu legado circule entre vivos e mortos, tem ela o 
privilégio de estar fora da história canônica, de não lhe pertencer. E por ser 
de natureza peregrina, cega, desatenta, a memória está em todas as partes. 
Assim como a narrativa esta também em todos os rincões (PINÕN, 1997, p. 
89).

No entanto, seus contos estão permeados de informações a respeito de uma 

cultura conservadora e um ambiente provinciano. Num resgate da memória, Cora buscou no 

passado os “causos” por ela ouvidos ou vividos para compor suas estórias. É possível 

perceber em seus contos muitas expressões e palavras dessa oralidade popular, que propiciam 

uma regressão no tempo e o contato com uma linguagem já perdida. Fonte de conhecimentos, 

em seus contos, assim como em seus poemas, não passa desapercebida a preocupação com 

aquelas pessoas que enfrentam os preconceitos da sociedade. Em conformidade com o estudo 

a respeito da condição feminina, é interessante observar como a mulher retratada em seus 

contos é inserida em um contexto de submissão a uma ordem patriarcal.

No que se refere aos contos faz-se necessário o estudo de três livros da 

autora, Villa Boa de Goyaz (2003), Estórias da casa velha da ponte (2006) e O tesouro da 

casa velha (2002), sendo este último publicado postumamente. Da mesma forma que em sua 

poesia, temas como casamento e prostituição são retomados em seus contos, registrando o 

cotidiano influenciado por um Brasil arcaico. Em “Ideal de moça”, evidencia-se mais uma vez 

o casamento como destino das mulheres. Mesmo que uma jovem pudesse freqüentar a escola, 

seus estudos não possibilitavam a ela ter uma profissão. Os parcos conhecimentos adquiridos

eram suficientes para o papel que desde pequena lhes fora destinado. Era no coro da igreja 

que muitas vezes a sabedoria podia ser aproveitada enquanto solteiras. A personagem do 

conto em questão, sendo órfã e criada pelos padrinhos, não poderia vislumbrar outro destino. 

Enviada para estudar, teve a oportunidade de aprender a ler e a escrever:

Moça já, voltou com sua pouca sabedoria para casa dos padrinhos. Foi 
aprender serviço de casa, à espera do casamento. [...] Aprendeu um pouco de 
música e os cânticos da capela. Fazia parte do coro. Deixando o colégio, 
passou a cantar no coro da Igreja, sempre pronta, modesta Filha de Maria,
com seu vestido branco, sua fita azul, seu livro e terço branco (CORALINA, 
2002, p. 131-132).



54

No fragmento acima, fica claro o tipo de educação reservada às mulheres. 

As poucas que conseguiam estudar não tinham como meta aperfeiçoarem-se ou chegarem a 

níveis superiores. Não era interessante nem prudente permitir que a mulher tivesse um nível 

de instrução mais elevado. A mulher que contrariasse as regras era vista como uma ameaça 

aos arranjos sociais. Além disso, “vale lembrar ainda que, por muito tempo, a ignorância foi 

considerada como um indicador de pureza, o que colocava as mulheres não-ignorantes como 

não-puras” (LOURO, 2006, p. 469). No período em que Cora escrevera (final do século XIX 

e início do século XX), a possibilidade de uma mulher concluir os estudos era remota. Após a 

Proclamação da Independência, o discurso sobre a importância da educação acentuara-se,

visando afastar a imagem de país colonial e atrasado, no entanto, o acesso à escola era distinto 

para homens e mulheres: “Para os meninos, noções de geometria, para as meninas, bordado e 

costura” (LOURO, 2006, p. 444). Essa distinção, que perdurou por muito tempo, também 

fazia-se por classes sociais. Para as filhas de grupos sociais privilegiados, além do manuseio 

com as agulhas, eram incorporadas ao ensino aulas de piano e de francês. Falar francês era ser 

refinada e Cora Coralina confirma esse hábito afirmando “que aquela gente do passado, tinha 

sempre a mão o seu francês” (DENÓFRIO, 2004, p. 14). Obviamente, a personagem do conto 

“Ideal de moça”, é uma moça desprovida de recursos financeiros e de acordo com os 

princípios daquela sociedade, sua formação escolar seria apenas um preparo para assumir sua 

função de mulher casada:

Veio o casamento, um dia um olhou para ela: precisava de uma mulher. 
Falou com o padrinho. Esse perguntou se ela queria casar. Ela disse que sim, 
sem saber, sem conhecer quase o homem. Aquela vida presa, sujeita... seria 
mulher casada. E casou (CORALINA, 2002, p. 132).

O amor nem sempre foi requisito para o casamento, aqui o matrimônio para 

a jovem se apresentava como uma forma de libertação, como meio de ter sua própria vida e 

família. Ter nome de mulher casada inspirava respeito, pois ela sabia que “para as jovens, o 

casamento é o único meio de se integrarem na coletividade e, se ficam solteiras, tornam-se 

socialmente resíduos” (BEAUVOIR, 1980, p. 167, v. 2). Geralmente, as mulheres eram 

oferecidas a eventuais pretendentes mesmo sem serem consultadas. No fragmento citado, o 

padrinho pergunta a afilhada se ela deseja se casar. Sua resposta é mecânica e parece 

programada ao responder que sim. Que poder de escolha teria a mulher educada para esse 

fim? Diferentemente dos homens, “ela é casada, dada em casamento pelos pais. Os rapazes 

casam-se, resolvem casar (BEAUVOIR, 1980, p. 168, v. 2. Grifos no original). Ficou bastante 
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evidente no conto em questão que o casamento para os homens eram um modo de vida 

assumido livremente, enquanto para  a mulher era destino. 

A personagem do conto “Ideal de moça” mostra-se totalmente passiva e 

conformada como o destino que o padrinho lhe impusera. Ela deixará a tutela do padrinho 

para a tutela do marido, ou seja, suas escolhas e vontades sempre estarão subordinadas a um 

poder masculino. Como já foi dito, essa conformidade deve-se em parte à educação recebida. 

Após o casamento, a mulher se compromete a cuidar da casa, dos filhos e seguir o marido. 

“Segue para onde o trabalho dele o chama; é essencialmente de acordo com o lugar em que 

ele trabalha que se fixa o domicílio conjugal” (BEAUVOIR, 1980, p. 169, v. 2). Obviamente 

não se pretende questionar aqui o casamento em si nem colocá-lo como prejudicial à mulher. 

Toda a problemática gira em trono de como ele era apresentado à mulher que, diferentemente 

dos homens, não estava livre para escolher seu pretendente. Observando por essa ótica, é 

natural que, na incapacidade de ganhar a vida, a mulher se sentisse incitada a buscar naquele 

que detinha o privilégio econômico a segurança que necessitava. É sabido que, sozinha e sem 

formação profissional adequada, poucas chances teria a mulher no mercado de trabalho. Além 

disso, o preço a pagar seria alto demais para a época, sabendo que o estigma de solteirona lhe 

pesaria por toda a vida, o que fica evidente no conto “Vitalinas”:

Goiás, em todos os tempos, sempre teve um estoque respeitável de moças 
passadas, sem casar, batidas para a retaguarda por uma formação de brotos 
vanguardeiros. Elas então se refugiam nas repartições como funcionárias 
eficientes numa transferência de suas frustrações matrimoniais 
(CORALINA, 2003b, p. 77).

Não é incomum a mulher ser chamada de frustrada simplesmente por não 

ter se casado. Durante muito tempo sendo denominadas como “passadas” ou “batidas” 

compreende-se por que muitas tenham se voltado para a vida religiosa. Com essa visão 

extremamente androcêntrica compartilhada inclusive entre as mulheres, o casamento 

configurava para a mulher como um encargo imposto pela sociedade. No entanto, era 

preferível uma vida de entrega e submissão a envelhecer na solidão. Para a personagem do 

conto “Ideal de moça”, a exemplo de muitas mulheres, era mais vantajoso constituir um lar do 

que permanecer isolada na casa dos pais. Considerando que para essa mulheres o futuro era 

incerto, Cora ressalta no conto “Quadrinhos da vida”, as necessidades por que passavam três 

irmãs solteiras, Lia, Nhola e Joaninha. “Três moças, mocinhas velhas; moças porque não se 

casaram” (CORALINA, 2006, p. 37). Após a morte dos pais elas ficaram sozinhas e 

confinadas à casa. Talvez não tivessem encontrado o que quisessem ou deixaram a vida passar 
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cuidando dos pais. O fato é que envelheceram guardando consigo o passado. Sem uma 

profissão que as mantivesse, passavam por privações e dependiam da caridade alheia.

Lia contou:
_ Não tinha nada em casa, nem isca de sal.
Então se eu fui em casa de Delíria e falei:
_ Me prolve um polme de sal, Deliria, prum tempero.
Deliria falou:
_ Não Lia, hoje não. Hoje é dia de sexta feira, num pode emprestá sal...
Voltei pra casa. Tinha uma abobrinha, bati batidinha, sonsei com a lavage da 
vazia de sal. Todos comero (CORALINA, 2006, p. 39).

A simplicidade deste diálogo confirma a miséria em que essas mulheres 

viviam e também ressalta sua linguagem humilde. O modo de falar de Lia assemelha-se ao de 

muitas mulheres que, privadas de uma instrução mais formal e sem profissão, ainda deviam 

arcar sozinhas com a manutenção do lar. No caso das três irmãs, o casamento não veio, era 

preciso sobreviver sozinhas. Como cabia ao homem prover economicamente a família, a 

mulher solteirona, assim como a viúva, não tinha a chance de ter uma vida digna. Obviamente 

que essas observações referem-se mais diretamente à mulher pobre. No conto “Minha irmã”, 

Cora mostra toda a dificuldade enfrentada pela irmã que “fechou-se na sua viuvez no seu brio 

de mulher e no trabalho pela educação dos filhos, sem amparo, sem estímulos” (CORALINA, 

2002, p. 101). A personagem desse conto representa a mulher humilde e desamparada. Para 

sustentar os filhos precisou trabalhar arduamente, arrancando pesadas pedras do quintal para o 

plantio de uma horta. Não sendo suficiente o dinheiro que conseguia vendendo as verduras 

cultivadas, vendeu o único bem que possuía e comprou uma máquina de costura:

Minha irmã não podia comprar. Custava cem mil réis, e ela não tinha esse 
dinheiro. Tinha nas orelhas uns brincos de pequenos diamantes, que lhe dera 
minha bisavó, que a criara, no dia do casamento e que ela, no luto, trazia 
rebuçados de um paninho preto como faziam as viúvas daquele tempo. Tirou 
das orelhas. Descoseu o tico de pano. Lavou com água de bicarbonato, 
mandou oferecer a Dona Rosalina, [...] se os aceitava em pagamento da 
máquina de costura (CORALINA, 2002, p. 97).

Não sabendo nada de costura, aprendeu o ofício e dele tirava o sustento e a 

educação dos filhos. Contrariando aqueles que condenavam sua atitude, pois acreditavam que 

filho de caixeiro não devia perder tempo estudando, essa irmã enclausurada na solidão não se 

deixou abater: “Eram assim as viúvas do passado, nem minha irmã foi caso único em Goiás. 

Outros tinham sido antes dela, outras, vieram depois” (CORALINA, 2002, p. 101). Sabe-se 
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que a falta de um marido que garantisse o sustento e proteção para a mulher acarretava 

diversos incômodos, no entanto algumas mulheres subverteram as regras. Em muitos casos, 

uma educação severa e o medo do pecado não impediram algumas jovens de terem uma 

iniciação sexual antes do casamento. Em “O casamento e a cegonha”, Cora, de forma irônica,

descreve o casamento de uma jovem de família rica. A festa transcorria animada e suntuosa 

na chácara dos pais da noiva. Os convidados fartavam-se com boa comida e muita bebida. 

Quando a festa estava no auge da animação, ouve-se um grande alvoroço:

Logo mais aparecia na sala o dono da casa, ansioso e afobado, se 
desculpando e pedindo ao juiz e ao vigário fazerem o favor de acabarem com 
a festa porque a noiva estava com dor de parto e a assistente já tinha 
chegado... “Isto é que se chama aproveitar o tempo”, comentou um 
convidado, “numa só festa, casa a filha e chega a cegonha...” (CORALINA, 
2006, p. 54. Grifos no original).

Apesar de o recato ser primordial e garantia de uma esposa virtuosa, 

algumas mulheres se arriscavam para concretizar seus desejos. “Não é verdade, como se 

pretendeu por vezes, que a virgem não conheça o desejo e que seja o homem que lhe desperte 

a sensualidade” (BEAUVOIR, 1980, p. 144, v. 2). A repressão da Igreja, a vigilância da 

família e da sociedade é que impeliam as mulheres para a castidade, “a mulher gosta de ser 

abraçada, acariciada, e, principalmente após a puberdade, almeja tornar-se carne nos braços 

de um homem” (BEAUVOIR, 1980, p.115, v. 2).

Outra referência de transgressão pode ser encontrada no conto “O 

prematuro”. Nele, Cora volta-se para as moças que se deixam enganar por um outro 

conquistador. Após um longo namoro, o noivo tenta fugir do compromisso para desespero da 

noiva que se entregara a ele. O pai percebeu a intenção e procurou apressar o casamento. 

“Este compreendeu o cerco e achou que era mesmo a horinha do fora, ainda com as boas 

cartas do jogo” (CORALINA, 2006, p. 106). Uma filha desonrada comprometeria toda a 

reputação da família e a dignidade do pai. Diante disso, seu Zeferino, pai da moça, armado e 

determinado a salvar a honra da filha obriga o rapaz a reparar o erro, casando-se 

imediatamente:

Seis meses depois, nascia um menino macho, muito ao gosto do pai, 
deslembrado da rasteira feia que tentara passar, e agora, orgulhoso e 
comovido, com aquele primeiro filho. [...] E a criança prematura? ... Era 
hora do banho do bebê. Um meninão bonito, graúdo, bem servido, com 4 
quilos e 200 gramas de peso, esperneava dentro da bacia, seguro pela 
enfermeira.
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_ Coitadinho, lamenta Dona Janoca, compungida, tão forte, tão sacudido e 
tão prematuro... (CORALINA, 2006, p. 109).

Um namoro prolongado poderia despertar a desconfiança das pessoas e a 

reputação da jovem ficar comprometida, sendo alvo de fofocas. Como o namoro é uma etapa 

preparatória para o matrimônio, as moças não deviam perder o tempo com aventuras que não 

as conduzissem ao casamento. “O namorado interessado deveria mostrar-se sério – com 

intenções de casar e não apenas de aproveitar-se da moça – responsável e capaz de sustentar 

uma família” (BASSANEZI, 2006, p. 616, Grifos no original). Essas recomendações 

tornaram-se mais expressivas a partir de 1950 quando as práticas sociais e o namoro sofreram 

modificações e a mulher passou a ter uma certa autonomia para escolher o futuro marido. No 

entanto, a virgindade ainda consistia em obrigatoriedade para as mulheres até o casamento. É 

interessante observar que em ambos os contos, “O casamento e a cegonha” e “O prematuro”, 

as mulheres conseguiram escapar do preconceito social por meio do casamento. A coragem de 

transgredir e contestar, mesmo que secretamente, a moral sexual não era vista com bons olhos 

por uma sociedade que estava alerta a qualquer deslize que infligisse os padrões 

estabelecidos. “Mulheres solteiras que se deixassem desvirginar perdiam o direito a qualquer 

consideração (SOIHET, 2006, p. 390). Nos dois contos mencionados acima, as mulheres 

conseguiram manter as aparências de moças respeitáveis, conservando sua condição em 

segredo. No entanto,

outras, não tiveram tanto sucesso e sofreram – estigmatizadas, discriminadas 
ou até abandonadas – as conseqüências de seus comportamentos desviantes, 
inconseqüentes, indevidos ou ilícitos. De qualquer forma, seus 
questionamentos e contestações colocaram em perigo as normas de 
comportamento e contribuíram para a ampliação dos limites estabelecidos 
para o feminino (BASSANEZI, 2006, p. 622. Grifos no original).

Diferentemente das mulheres que conseguiram reverter a situação, muitas 

eram abandonadas à própria sorte e pagavam o preço da subversão. No conto “Miquita”, a 

personagem não transgrediu nenhuma regra. Mesmo desprovida de atrativos, casou-se ainda 

jovem, “que a mãe era lavadeira e caprichava com a filha” (CORALINA, 2006, p. 49). 

Contudo, todo recato e mansidão não garantia à mulher a fidelidade e a devoção do marido. 

Foi o que aconteceu com Miquita, “tempos depois, o marido a largava sem dizer nada, abria 

pé no mundo e nunca mais deu ligação” (CORALINA, 2006, p. 49). Vivendo em uma 

sociedade em
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que a educação preparava mal a mulher para a vida, Miquita vê-se diante da necessidade de 

prover sua própria subsistência. Tentou seguir os passos da mãe como lavadeira, mas logo 

percebeu que aquela vida de “bater roupa nas pedras” não lhe agradava. Então, “nova e 

sozinha, [...] resvalou para o beco onde abriu porta” (CORALINA, 2006, p. 49). No entanto, 

Miquita não adaptou-se também a esse ofício, desajeitada como uma “boneca de pano” e 

rejeitada pelos fregueses não conseguia nem pagar o aluguel do quarto sujo que alugara. 

Sozinha e abandonada, oprimida sexual e economicamente, Miquita chegara a degradante 

condição de coisa. Em muitos casos, no ofìcio da prostituição, 

a beleza, o encanto, o sex-appeal são necessários, mas não bastam: é preciso 
que a mulher seja distinguida pela opinião. É através de um desejo de 
homem que muitas vezes seu valor se desvendará; mas só será “lançada” 
quando o homem tiver proclamado seu valor aos olhos do mundo 
(BEAUVOIR, 1980, p. 335, v. 2. Grifos no original).

Miquita não teve seu valor nem seus préstimos reconhecidos por nenhum 

homem. Era apenas mais uma miserável que perambulava pelas ruas, perdida em seus sonhos 

e esquecida pela sociedade. Não despertava o interesse nos homens, então passou a carregar 

água do rio para abastecer algumas casas em troca de sobras de comida e um canto para 

dormir. Um dia, com saudades da vida de prostituta, resolveu arriscar-se na noite “rumo a 

gafieira animada que fazia um zuadão danado, no fundo de um bar suspeito” (CORALINA, 

2006, p. 51). Passou se insinuando por uma roda de homens que olhavam com prazer as 

mulheres do local e esbarrou propositadamente em um deles, esclarecendo que também era 

“mulher-dama”:

Ganhou um safanão que recambiou para o meio do barulho. E aí foi aquele 
rolo e taponas. Empurrões, pontapés, xingos, nomes feios, obscenidades... 
Miquita perdeu a bolsa, perdeu os sapatos de salto, rasgou o vestido de 
arrasto e desceu rua abaixo arrastando o canhão das meias soltas 
(CORALINA, 2006, p. 51).

Ao contrário de muitas prostitutas que ao longo da história influenciaram seus parceiros e 

conseguiram uma ascendência sobre eles, Miquita, perdida em sua nova condição de mulher 

abandonada, não conseguiu atrair os olhares masculinos. O glamour da prostituição, muitas 

vezes representado nos romances e no cinema, mostrando mulheres cobertas de jóias e 

sustentadas pelos amantes, nem sempre corresponde à realidade. Miquita representava uma 

boa parcela das mulheres que buscam nesse ofício um meio de ganhar a vida, mesmo que 
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provisoriamente. Em sua grande maioria, a vida se mostra ingrata. Lançando-se como um 

produto, nem sempre conquistam a autonomia desejada.

No entanto, muitas persistem no ofício mesmo não obtendo o suficiente para 

uma vida confortável, é o que acontece com as prostitutas do conto “Minga, Zóio de Prata”, 

que consagraram o beco sujo como seu território. Ali as irmãs Zóio de Prata e Dondoca 

mostram a força das prostitutas: “Quem transitasse pelo beco, tivesse cuidado... Passasse 

quieto e bonzinho” (CORALINA, 2006, p. 13). Elas eram as donas do lugar, portanto, era 

prudente que ninguém se engraçasse com elas. Vivendo na pobreza e isoladas no beco, 

também sabiam ser discretas: “Família de respeito podia passar toda hora, não via nada” 

(CORALINA, 2006, p. 13). Contudo, se alguém tentava enganá-las, o escândalo era certo. 

Minga era a mais durona e certa vez deixou um cliente sem as calças no meio da rua por este 

não ter pago seus préstimos. Diferente das donzelas vigiadas pelos pais e mantidas na 

ignorância, as prostitutas, sem os laços do casamento, precisavam vencer sozinhas e defender 

seu ganha-pão. Certa vez, Minga ficou descontente com os maltratos que sua irmã recebia do 

amante e resolveu vingá-la. Pediu que ela saísse e esperou pelo rapaz. Quando este chegou 

exigindo  a presença de Dondoca, quem apareceu foi Minga Zóio de Prata que

atirou-se no mulato com vontade e foi porretada de direita e canhota. Bateu 
com sustância, sovou com fôlego, quebrou as carnes, moeu bem moído [...] 
Sentou em cima e esmurrou à vontade. Quebrou as ventas, partiu dois 
dentes, [...] Depois de ver o cabra mole, estirando, fungando, Zóio de Prata 
assungou a saia, abriu as pernas e mijou na cara de Izé da Bina. Estava 
vingada a Dondoca e consolidada a fama das cômodas (CORALINA, 2006, 
p. 14-15).

Para a prostituta, o ato sexual é um meio de subsistência, portanto é 

necessário que consiga vários clientes que paguem pelo serviço prestado. A violência contra 

essas mulheres não incide apenas em uma recusa de pagar o combinado. Muitas vezes, devido 

ao preconceito e ao desamparo no qual muitas se encontram, são vítimas de inúmeras 

violências: “Em Madri, há alguns anos, a juventude fascista e rica divertia-se jogando as 

prostitutas no rio, nas noites frias” (BEAUVOIR, 1980, p. 330, v. 2). Na França, muitos 

estudantes, durante a farra, costumavam levar as prostitutas para o campo e abandoná-las nuas 

por puro divertimento. Relatos como esses são insignificantes perante todo o tipo de violência 

ao qual muitas prostitutas são submetidas. Não é sem razão que Cora Coralina retrata com 

compaixão essas mulheres que, nos dois contos analisados, aparecem como figuras isoladas 

da sociedade, sem direitos e sem perspectivas. No entanto, mesmo diante de tantas 
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dificuldades e riscos, a prostituição ainda está presente no mundo todo. Tendo seus serviços 

solicitados desde a antiguidade:

em sua maioria , as prostitutas acham-se moralmente adaptadas à sua 
condição; isto não quer dizer que sejam hereditárias ou congenitamente 
imorais, mas sim que se sentem com razão, integradas numa sociedade que 
reclama seus serviços (BEAUVOIR, 1980, p. 33,v. 2).

Durante muito tempo, a Igreja empenhou-se em abafar a sexualidade 

feminina, direcionando a mulher para os afazeres domésticos: “Com o desejo e as sensações 

pretensamente domados, vinha afinal o casamento” (ARAÚJO, 2006, p. 51). Mas mesmo 

depois de casada, a mulher ainda sofria a interferência da Igreja, que era enfática ao proibir os 

excessos e o erotismo entre o casal: “Nada é mais imundo do que amar a sua mulher como a 

uma amante” (ARAÚJO, 2006, p. 52) prescrevia São Jerônimo desde o ano de 392. Marido e 

mulher deviam se empenhar para que a mulher cumprisse o seu papel de reprodutora, visto 

que é por meio da maternidade que a mulher poderia se redimir do pecado original. No 

entanto, o sexo entre o casal devia ser o mais comedido possível. À mulher era proibido 

revelar seus desejos sexuais e é como esposa recatada e envergonhada que devia cumprir seu 

“débito conjugal”. Ao dissociar o sexo com a esposa do prazer e destiná-lo à procriação, a 

mulher era aproximada à figura de Maria, a mulher, que virgem, deu à luz ao salvador do 

mundo. Diante dessa conduta, era comum que as prostitutas, renegando esses ensinamentos, 

procurassem realizar os mais ardentes desejos masculinos, visto que, ao homem eram 

permitidas aventuras extraconjugais desde que este mantivesse economicamente a família, já 

a mulher era severamente reprimida e punida ao menor sinal de que fugira à moral dominante.

Um outro conto que merece destaque por retratar o confinamento ao qual as 

mulheres eram submetidas é “Procissão das almas”. Mesmo o conto sendo escrito no início do 

século XX, é interessante observar que o costume de olhar a rua apenas pela janela ainda era 

freqüente entre as mulheres: “Antigamente, as boas casas de Goiás tinham janelas e rótulas, 

como tiveram todas as cidades coloniais deste imenso Brasil” (CORALINA, 2006, p. 21). 

Essas janelas permitiam que as mulheres olhassem por elas sem serem vistas, “foram elas o 

documentário mais expressivo da segregação da mulher dentro da casa senhorial” 

(CORALINA, 2006, p. 22). Carregando o peso do pecado original, nos tempos coloniais, de 

acordo com Araújo (2006, p. 49), era aconselhado que a mulher saísse de casa apenas em três 

ocasiões: “para se batizar, para se casar e para ser enterrada”. Obviamente, esse exagero não 

se estendeu totalmente até o final do século XIX em que os “costumes lhe impõem menos 



62

obrigações do que outrora” (BEAUVOIR, 1980, p. 449, v. 2). No entanto, a mulher não 

estava livre das repressões, já foi visto que os raros passeios se destinavam a eventos 

religiosos e curtas visitas a parentes e vizinhos. No conto mencionado, Dona Miguelina tinha 

o costume de ficar à noite na rótula para observar os acontecimentos. O que antes consistia em 

um confinamento para as mulheres, torna-se um meio de fiscalização da vida alheia:

À noite era para ficar na rótula, com a casa fechada e às escuras e ela, ali 
invisível, no seu observatório doméstico, assuntando algum vizinho que 
entrasse tarde, mulher casada que abrisse a porta, moça donzela que pusesse 
a cabeça de fora ou mesmo vulto embuçado que, passando, enfiasse 
bilhetinho pelas tabuletas ou anônimos debaixo das portas (CORALINA, 
2006, p. 23).

Dona Miguelina levou um susto porque viu mais do que queria. Numa 

sexta-feira da Quaresma ela viu passar uma procissão carregando pequenas velas acesas e se 

apavorou quando uma das mulheres pediu que ela guardasse sua vela. Na sexta-feira seguinte, 

Dona Miguelina descobriu com terror que a mulher na verdade era uma caveira. Este conto 

naturalmente recria uma superstição que teve sua origem na Idade Média e que foi adaptada 

em várias regiões do Brasil. No entanto, é preciso ressaltar que a curiosidade exagerada de 

Dona Miguelina se deve em parte pela própria história da mulher. É natural que, não podendo 

ver o mundo como os homens o viam, o desejo de conhecer o que lhes era oculto parecia 

muito tentador. Já foi dito que a rua constituía um espaço perigoso para a mulher; não 

podendo freqüentá-la, é compreensível que muitas casas tivessem, atrás das rótulas, olhos

atentos e curiosos de mulheres: “Movendo trincos, pinos e tramelinhas era que a gente da casa 

via o pequeno mundo da cidade e tomava conhecimento de seus moradores” (CORALINA, 

2006, p. 22). A necessidade, como revela o conto, tornou-se um hábito entre as mulheres em 

seu espaço doméstico. Naturalmente, no final do século XIX, esse legado consistia mais em 

um costume do que propriamente um confinamento. No caso específico do conto, Dona 

Miguelina, em conformidade com o sistema, usava a rótula no intuito de vigiar seus vizinhos.

Embora possa ser um tanto constrangedor relembrar o contexto no qual a 

mulher esteve inserida por séculos, é necessário salientar que muitas ainda vivem em total 

anulação. Em todo o mundo, é possível verificar situações em que a mulher ainda se vê

carregando a culpa da primeira mulher que, segundo a narrativa bíblica, foi induzida a 

cometer o pecado original. Malograda em seus direitos, muitas ainda convivem com a 

necessidade de agradar e ir em busca de seus ideais. Os contos de Cora Coralina dão uma 

pequena amostra da exclusão e total falta de respeito para com as mulheres que, denominadas 
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de o Outro, ainda lutam para provar que o gênero não distingue a capacidade e o intelecto de 

cada um. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

                                                                        Não morre aquele
que deixou na terra
a melodia de seu cântico
na música de seus versos.

Cora Coralina

Os poemas e contos de Cora Coralina propiciaram uma análise da condição 

feminina, visto que muitos deles retratam a mulher desvalida e os preconceitos que incidiam 

sobre ela. O desenvolvimento desse trabalho visou o estudo dessa condição e o porquê da 

opressão feminina ao longo da história. Hoje, as mulheres, já têm menos dificuldades em se 

afirmar, mas durante muito tempo, precisaram conviver com o preconceito e a hostilidade dos 

homens devido a uma cultura machista. Foi abordado, nesse estudo, que durante séculos, a 

mulher precisou conviver com o peso do pecado original, e carregando uma eterna culpa, foi 

relegada à condição de extrema inferioridade e submissão diante do homem. Este, por sua 

vez, não se sentiu na obrigação de aliviar este fardo, visto que lucrava com a submissão da 

mulher. É sabido que, para mantê-la em seu lugar, vários mecanismos de coerção foram 

utilizados contra ela, como a família e a escola. Mas a Igreja também teve seu papel 

fundamental no sentido de afastá-las do “mal caminho” e mantê-las sempre disciplinadas e 

obedientes. Toda essa obediência e passividade não garantiu às mulheres o respeito e a 

admiração masculina, posto que foram rebaixadas à condição de coisa.

De acordo com o estudo realizado, essa hostilidade não tem fundamentos, 

visto que a mulher, a não ser no fator biológico, não é tão diferente do homem. Em algum 

momento na história, este se sentiu superior a ponto de dominar e ditar as regras às mulheres, 

diminuindo seu valor e impossibilitando seu desenvolvimento. A mulher precisou conviver 

com séculos de limitações e constrangimentos para lentamente se soltar das amarras que

imobilizavam. Foi preciso uma caça às bruxas, a morte de muitas mulheres, devido ao 

desconhecimento médico da anatomia feminina e uma total anulação para que algumas 

mulheres, numa atitude corajosa, questionassem o seu papel na sociedade.

Ao fazer um breve histórico da opressão feminina, este estudo chegou ao 

patriarcado, uma instituição familiar que até o século XIX mantinha-se fortemente no Brasil. 

Esse período em que a mulher estava submetida a um poder masculino é bastante retratado em 

poemas e contos de Cora Coralina, daí terem sido objetos de análise neste estudo. Ficou 

constatado, ao longo dessa discussão, que, desde criança, a mulher tinha uma educação 
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voltada para os afazeres domésticos e o casamento. Diante disso, dependia economicamente 

de um marido, o que a colocava sempre em uma situação inferior, já que não podia

desvencilhar-se desse vínculo por não ter seus próprios meios de subsistência. O interessante 

é que, sob o pretexto de assegurar-lhes a felicidade, os homens escravizaram as mulheres ao 

lar, esperando que cumprissem resignadas seu papel de mãe e cuidassem dos afazeres 

domésticos. Mas elas quiseram sair dessa “proteção masculina” e alargar seus horizontes. 

Começaram timidamente a ocupar os espaços que antes eram masculinos e assim ter uma 

profissão, mas ainda se encontram, de certa forma, ligadas ao lar. Normalmente as mulheres 

possuem uma jornada dupla de trabalho, mesmo trabalhando fora de casa, vêem-se na 

necessidade de continuar realizando as tarefas domésticas que, na opinião de muitos homens e 

mulheres, é trabalho exclusivamente feminino.

Inferiu-se, por meio da análise dos contos e poemas de Cora Coralina, que a 

mulher do final do século XIX e início do século XX ainda estava presa a convenções e 

obediente a padrões inflexíveis. Pouquíssimas são as que se rebelaram. E como o casamento 

era o destino a todas as mulheres, aquelas que por algum motivo não se casaram, sofreram os 

preconceitos de uma sociedade patriarcal. Era preciso um homem que falasse e agisse por 

elas, na falta desse homem, tornavam-se resíduos e ficavam à margem da sociedade. Ficou 

evidente que a mulher sozinha não tinha como se manter economicamente, daí recorreram à 

prestação de seus serviços domésticos na casa de outras famílias e até à prostituição. Sabe-se 

que com esses serviços não ganhavam o suficiente para sobreviver dignamente, o que as 

tornou excluídas e marginalizadas perante a sociedade.

Ficou constatado que as mulheres, desde a infância, eram desrespeitadas e 

humilhadas. Numa total servidão ao homem, sua função procriadora é que dava sentido a sua 

existência. Nesse sentido, o caminho para sua independência foi longo e tortuoso, visto que os 

trabalhos femininos eram extremamente desvalorizados. O próprio ofício de escrever durante 

muito tempo não pertenceu às mulheres. Como já foi dito, elas tinham que escrever em 

segredo e preferencialmente não demonstrar uma intelectualidade acentuada, pois corriam o 

risco de não conseguir um bom casamento, já que o homem buscava na mulher o recato, a 

doçura e a submissão que consistia na sua total anulação perante a sociedade. Portanto, pode-

se concluir que, por conta das próprias circunstâncias em que viveram, as mulheres ainda têm 

necessidade de buscar sua própria identidade. Apesar das várias conquistas, elas ainda são 

denominadas como o segundo sexo. Com exceção de algumas privilegiadas, que conseguiram 

independência financeira e são bem sucedidas na profissão, muitas ainda se encontram
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desamparadas. O advento do patriarcado deixou marcas profundas no cotidiano das pessoas e 

muitos homens ainda não aceitam que a mulher caminhe com suas próprias pernas.

Basta que um trabalho considerado feminino seja realizado por um homem 

para que ganhe status e prestígio. Geralmente, a mulher que cozinha é chamada cozinheira, o 

homem é denominado chef. O trabalho feminino ainda não é valorizado como devia, muitas 

mulheres realizam o mesmo trabalho masculino e, no entanto, seus salários são mais baixos. 

Muitas mulheres sofrem com a violência do marido ou amante e se calam diante dos 

desmandos masculinos. De acordo com as inferências nesse estudo, observou-se que, devido à

constituição física da mulher, que geralmente fica em desvantagem ao homem, ela foi 

subjugada e mantida numa situação de absoluta submissão. Infelizmente, hoje em pleno 

século XXI, não são todas que conseguiram, por meio do trabalho, sua própria emancipação.

Quando se fala em independência feminina, muitos fatos precisam ser 

considerados. Naturalmente, a mulher emancipada tende a recusar a passividade que muitos 

homens esperam dela e mergulham no trabalho tentando provar a si mesma que é capaz de 

superar seus limites. Isso faz com que muitos homens pensem que, ao se dedicar ao trabalho e 

exibir uma independência que antes não tinham, as mulheres correm o risco de se 

masculinizarem. Não é essa igualdade de condições que a mulher busca. A mulher 

independente não precisa negligenciar sua feminilidade, ela não deixará de ser mulher. O que 

se busca é o respeito e acima de tudo não ser vista com preconceito.

No decorrer desse trabalho, ficou evidente que Cora Coralina nasceu para 

escrever, no entanto, alguns fatores contribuíram para que ela se anulasse como escritora por 

muito tempo. Apesar de seguir os costumes e as normas da época, sendo uma esposa dedicada 

ao lar e à família, o desejo de escrever pulsava dentro dela. E foi numa atitude transgressora, 

que Cora rompeu com os preconceitos a respeito da mulher escritora e demonstrou que a

mulher pode se soltar de algumas amarras e mostrar sua capacidade. Limitada pela família e 

depois pelo marido, já na velhice, Cora tomou para si o rumo de sua vida antes que viesse a 

limitação dos filhos. E optou pela luta em vez da resignação abordando, em seus textos, a 

condição feminina.
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